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R$ 47,69 BILHÕES É O RESULTADO DA ARRECADAÇÃO ADUANEIRA EM 2009

SEGURIDADE SOCIAL
Revista de

Ano XVI - Nº 102
Brasília, janeiro/março de 2010

Corta
ndo as gorduras

“Estamos acabando com a fome no Brasil”

Entrevista

Ministro Patrus Ananias: 

DOIS MIL E... 
NOTA DEZ!?!
O simbolismo representado pela 
própria composição do número 
(dez seguido de vinte, que por 
sua vez é múltiplo de dez) tem 
gerado grande expectativa em 
relação ao novo ano, que no 
Brasil conta com agenda cheia 

nos campos político e econômico
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Em seu fantástico Cem Anos de Solidão, o escritor 
Gabriel Garcia Márquez nos fala de um mundo que era 
“tão recente que muitas coisas careciam de nome e para 
mencioná-las se precisava apontar com o dedo”. Hoje a 
situação é inversa: novas palavras surgem num ritmo tão 
alucinante que um dicionário torna-se desatualizado 
pouco tempo depois de ser lançado. Pode-se dizer até 
mesmo que no dia seguinte ao seu lançamento já há 
verbetes novos a serem incluídos, numa multiplicidade 
de termos e nomes impulsionada pela internet, entre 
outros fatores. Mas a própria internet faz e conserta, 
pois possibilita, em contrapartida, que os dicionários 
sejam atualizados online, instantaneamente.

“Pessoa, animal ou coisa” tem nome, ensinam 
esses dicionários. É esse ritmo frenético, que faz 
surgir novos termos e palavras de forma tão rápida, o 
responsável também pela mudança de personalidade 
de muitas coisas às quais atribuímos um nome. 
Assim, no comércio, uma loja especializada na venda 
de parafusos passa a vender também ferramentas, 
e outra que comercializava apenas doces estende 
sua produção aos salgados e pães de todo sabor e 
espécie. Isso pode tornar as designações obsoletas. 
É verdade que, de tão consagradas, essas “marcas” 
muitas vezes são mantidas, muito embora não 
traduzam mais com tanta fidelidade aquilo que 
anunciavam de início. Perceberemos que há exemplos 
inúmeros desse fenômeno se atentarmos para os 
nomes de bancos, instituições e lojas comerciais. 
A própria ANFIP já enfrentou esse fenômeno, com 
a designação do profissional por ela representado 
mudando de “fiscal da Previdência” para “fiscal de 
contribuições previdenciárias”, depois para “auditor-
fiscal da Previdência Social” e finalmente para 
“auditor-fiscal da Receita Federal do Brasil”. Como 
a marca é muito forte, representada por um nome 
já consolidado na sociedade, a sigla permanece, 
mas as letras já não traduzem a frase que deu 
origem ao nome da entidade.

Essa evolução dos tempos atinge agora a Revista 
de Seguridade Social. Há um amplo espectro de temas 
abordado pela revista, que extrapola enormemente 
o tripé representado pela Seguridade, constituído de 

Previdência, Assistência Social e Saúde. Para atender 
de forma mais ampla e abrangente o leitor, a cada dia 
mais ávido por informações e análises, passou-se a 
publicar matérias sobre educação, violência urbana, 
trabalhismo e outros assuntos. Com a unificação, que 
transformou em uma só as antigas carreiras de auditor-
fiscal da Previdência e auditor-fiscal da Receita, esse 
universo ampliou-se de forma ainda mais significativa, 
de maneira a abranger os assuntos relacionados à 
Administração Tributária. E fica a pergunta: a Revista de 
Seguridade Social deve mudar de nome?

De forma democrática, o Conselho Editorial 
da Revista de Seguridade Social decidiu remeter essa 
decisão para você, associado da ANFIP. Queremos 
amadurecer bem a idéia, para tomar uma decisão que 
não dê margem a arrependimentos. Na verdade, o 
processo tem duas etapas: na primeira delas é preciso 
saber se o nome da revista deve mudar ou não. Se a 
resposta, por maioria, for positiva, será necessário passar 
à etapa de escolha do novo nome. Mas se a maioria dos 
associados considerar que, apesar da ampliação do 
universo abordado, o nome da revista deve permanecer 
como está, então, que vença a maioria.

Esse é um assunto mais importante do que pode 
parecer, num primeiro momento. O nome de uma 
revista carrega consigo a sua personalidade, o seu perfil, 
a sua “marca”. Comente o assunto com seus parentes, 
colegas e amigos. Amadureça a idéia. Veja o que eles 
pensam. Se a maioria dos associados se decidir pela 
mudança do nome, vamos partir para a segunda etapa, 
organizando uma forma fácil e dinâmica de receber as 
sugestões. O que podemos adiantar é que o processo 
será bem democrático. 

A decisão, portanto, é sua. Envie sua opinião 
para o endereço nomedarevista@anfip.org.br e diga 
sim (pela mudança do nome) ou não (pela rejeição à 
mudança de designação da Revista de Seguridade 
Social). Conforme o resultado dessa pesquisa, a ANFIP 
terá os elementos indispensáveis para decidir se passa 
ou não à segunda etapa. E não tenha dúvidas: a sua 
participação é muito importante para todos nós, da 
família anfipeana. Portanto, mãos à obra!!! Amadureça a 
sua opinião e a envie por e-mail o mais rápido possível. 

Você decide
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Pela própria composição do número, o ano de 
2010 tem atiçado a imaginação dos que jogam toda 

a sorte no mistério representado pelos algarismos. 
O número termina em “10”, nota consagrada em 
qualquer escola como sinônimo de sucesso nos 

estudos e que, por isso mesmo, passou a ser usada 
como símbolo de aprovação também em outros 

setores da vida. Como se não bastasse, vinte é 
múltiplo perfeito de dez. É como se a própria estrutura 

do número sinalizasse para a possibilidade de se 
obter uma tripla nota dez no decorrer do ano. E há 

ainda quem aguarde, com ansiedade, o dia 20 de 
outubro, que possibilitará a grafia 20 do 10 de 2010, 
ou 20/10/2010. Ou ainda o dia 10 do mesmo mês, o 
que permitiria também antever no dia 10.10.10 um 

prenúncio de grandes (e positivos) acontecimentos.  
Um prato cheio para os supersticiosos. 

Superstições à parte, a Revista de Seguridade 
Social não poderia ignorar as nuanças cabalísticas 

do ano. Inauguramos a edição ouvindo pessoas de 
vários setores sobre o que nos aguarda, sendo quase 

inevitável a comparação com o ano que terminou. 
Ninguém tem bola de cristal, mas o calendário político 
está recheado de compromissos de vulto para permitir 

que se antevejam acontecimentos relevantes. Como 
é impossível dissociar-se a política da economia, fica 
fácil concluir que o brasileiro tem tudo para apostar 

que este ano de 2010 promete.
Os números (muitos) também estão presentes 

no balanço que nos apresenta o coordenador-geral de 
Administração Aduaneira da Receita Federal do Brasil, 

José B. Tostes Neto, sobre o setor de exportações e 
importações. E nas revelações feitas pelo ministro do 
Desenvolvimento e Combate à Fome, Patrus Ananias, 

que denota otimismo em relação aos índices sociais 
do Brasil. Preventivamente, aborda-se também nesta 

edição o elenco de cuidados que devem ser tomados 
para evitar os excessos à mesa e as suas conseqüências 

nefastas, especialmente no caso de 2010 resultar, 
efetivamente, em muitos festejos de toda sorte e 

amplitude.

Boa leitura
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envie sua Carta 
Envie sua carta, com nome e endereço completos, para 

o seguinte email: comunicacao-social@anfip.org.br

Cartas
Educação fiscal

Parabéns pela inclusão, na revista trimestral da 
ANFIP, de temas relativos a Educação Fiscal e outros 

assuntos de orientação e esclarecimento ao contribuinte. 
Iniciativas como esta nos fortalecem na tarefa de levar 

ao cidadão conhecimentos para sua integração aos 
problemas de nossa sociedade.

Agradecemos o envio de exemplares para esta 
Divisão de Interação com o Cidadão, os quais serão 

entregues aos alunos de Especialização de Educação Fiscal 
e Cidadania, promovido pela Esaf. Porém, necessitamos de 

outra quantidade para envio aos representantes da 1ª RF 
que encontram-se em cidades mais afastadas, como Ponta 

Porã e Dourados.
Solicitamos ainda, para fomentar a participação 

de nossos representantes de Educação Fiscal, contato para 
o envio de artigos que possam contribuir com a Revista. 

Rita de Jesus de Oliveira
1ª Região Fiscal – Divic - DF

Prefeitura

Com as minhas cordiais saudações e em nome 
do prefeito municipal, Dário Elias Berger, confirmo o 

recebimento da revista em epígrafe. Agradecido pela 
gentileza, manifesto meus sinceros cumprimentos pela 
excelência das matérias divulgadas, motivo pelo qual a 
publicação será incorporada ao acervo bibliográfico da 

Prefeitura Municipal de Florianópolis. 

Sebastião José Machado
Secretário-adjunto da Secretaria Municipal de 

Governo
Florianópolis - SC

Biblioteca

Acusamos o recebimento e agradecemos a 
doação da seguinte obra: Revista de Seguridade Social, 

Ano XVI, Brasília, Julho/Setembro de 2009.
Sua doação contribuirá para o enriquecimento do 

acervo de nossa biblioteca e para as pesquisas de nossos 
leitores.

Morgana Marcon 
Diretora da BPE-RS, coordenadora do SEBP-RS 

(Sistema Estadual de Bibliotecas Públicas) - Porto Alegre - RS

Acervo

 Com os nossos cordiais cumprimentos, temos 
a satisfação de acusar e agradecer o recebimento da 

Revista de Seguridade Social, número 100/2009.
A referida publicação será incorporada ao 

nosso acervo e ficará à disposição dos nossos discentes, 
docentes e comunidade em geral.

Reiteramos nossa parceria para futuros 
intercâmbios.

Daiane Carreño
Biblioteca Central Unilasalle
Centro Universitário La Salle

Canoas-RS
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O Brasil acabou 2009 vivendo 
ainda o rescaldo da crise de 2008, 
em que o forte crescimento do 
país nos últimos anos despencou 
em função da crise financeira 
desencadeada nos Estados Unidos. 
A consequência para a economia 
brasileira foi um crescimento 
negativo do seu Produto Interno 
Bruto (PIB) em 2009. Porém, 
segundo políticos, empresários e 
economistas, as perspectivas para 
2010 são positivas, do ponto de 
vista econômico.

Na agenda política de 
2010, a sucessão presidencial e as 
eleições legislativas em outubro 
darão o rumo do ano. E o Congresso 
ficará a reboque do processo, 
não só porque os parlamentares 
estarão ocupados - e também 
preocupados - com a renovação 
de seus mandatos, como também 
com o que realmente chamará 
a atenção do eleitor: o pleito 
presidencial, a primeira eleição, em 
20 anos, sem a participação direta 
do presidente Lula na disputa. 
Governo e oposição começaram 
o ano empenhados na conquista 
da preferência do eleitor. O que 
poderá equilibrar o marasmo na 
área legislativa será a votação 

dos vários projetos do Pré Sal, 
que começaram a ser analisados 
em setembro, e que ainda geram 
debate. O Senado só deve começar 
a apreciar esse conjunto de 
projetos após a volta do recesso, 
em fevereiro, ou até março, o que 
inevitavelmente tirará de pauta 
outros assuntos considerados 
importantes.

O cientista político Paulo 
Kramer não tem dúvida de que 
o cenário para 2010 é definido 
pela eleição. Na sua avaliação, o 
ano será marcado pelas eleições 
gerais, principalmente a sucessão 
presidencial. Este é assunto 
predominante do meio político, 
seja no Legislativo, Executivo e 
na sociedade. O tema, por sinal, 
já vinha prevalecendo em 2009, 
pois o presidente Lula antecipou 
o debate eleitoral ao anunciar a 
candidatura da ministra Dilma 
Rousseff à presidência e sair com 
ela a tiracolo por todo o país, 
lançando ou vistoriando obras do 
seu governo.

E o fato de o Brasil ter 
administrado bem a crise, embora 
o crescimento do PIB tenha sido 
negativo em 2009, pode figurar 
como uma vantagem para o 

presidente Lula na sua tentativa 
de eleger a ministra, 

embora o debate 
s u c e s s ó r i o 

esteja ainda 
muito no 

início e 
s e j a 

temerário fazer qualquer previsão. 
Kramer lembra, por exemplo, 
que o candidato da oposição, o 
governador José Serra, ainda se 
mantém na dianteira com larga 
margem da preferência do eleitor, 
segundo as pesquisas. Mas o fato 
de o governo ter adotado medidas 
para amenizar a crise certamente 
ajudará a candidata de Lula, além 
da previsão de bom desempenho 
da economia em 2010, segundo o 
cientista político.

- E se a economia for bem, 
a popularidade do presidente Lula 
continuará alta. A dúvida é se essa 
popularidade será transferida para 
sua candidata - ressalva.

O líder do PT na Câmara dos 
Deputados, Cândido Vaccarezza, 
avalia que 2009 foi positivo, 
pois o Brasil enfrentou a crise 
econômica internacional com 
medidas acertadas e no tempo 
exato, além de o país ter sido o 
primeiro a superá-la. Ele destaca 
que, no segundo semestre do ano, 
foi iniciada a votação dos projetos 
do novo marco regulatório do pré-
sal, entre os quais destaca o que 
mudou o modelo de exploração 
do petróleo e gás para o regime 
de partilha, proposta, por sinal, 
considerada a mais polêmica.

- Em 2009 o governo Lula 
enfrentou a crise com rigor e foi 
apoiado na Câmara dos Deputados 
e no Senado Federal ao adotar um 
conjunto de políticas anticíclicas. 
Entre as medidas que aprovamos, 
destaco o aumento do capital 
do BNDES em R$ 100 milhões, 
o que garantiu investimentos e 
fluxo de caixa para empresas de 
todos os portes. Outro projeto 
importante foi o que autorizou a 
Caixa Econômica Federal e o Banco 
do Brasil a comprarem bancos 
menores. A medida impediu que 



empresas financeiras brasileiras 
quebrassem. Aprovamos o 
programa Minha Casa, Minha Vida 
que, além de viabilizar moradia 
para famílias de baixa renda, 
aqueceu o mercado da construção 
civil, criou e ainda está criando 
empregos. Como resultado dessas 
políticas, o Brasil está fechando 
o ano com a economia em sólida 
recuperação e com a criação de um 
milhão e 300 mil novos empregos 
formais - ressalta o deputado.

Para 2010 a expectativa 
do líder do PT é a recuperação 
da economia. Otimista, acredita 
que o Brasil voltará a crescer, a 
criar empregos e a promover 
a distribuição de renda. No 
Congresso, informa o parlamentar, 
o governo continuará priorizando 
a aprovação dos projetos do pré-
sal. Vaccarreza espera também 
que seja apreciado o projeto da 
redução da jornada de trabalho 
para 40 horas semanais e a PEC 
que trata do trabalho escravo. 
Esta proposta possibilitará o 
confisco de propriedades, sem 
direito a indenização, em casos 
de exploração de mão de obra 
escrava.

Arthur Virgílio, líder do 
PSDB no Senado, concorda que o 
Brasil foi menos afetado pela crise, 
“embora tenha registrado uma 
queda vertiginosa do PIB em 2009”. 
Ele atribui a rápida recuperação, 
registrada ao final de 2009, ao 
governo passado, pelas medidas 
aplicadas para o saneamento do 
sistema financeiro. Reconhece, 
contudo, que o governo atual 
acertou ao tomar medidas como 
o estímulo fiscal a alguns setores 
da economia. Porém, adverte, as 
despesas de custeio continuam 
crescendo mais do que o PIB, em 
detrimento dos investimentos em 

infraestrutura.
- Aqui, a crise foi de certa 

forma limitada por ter encontrado 
um sistema bancário saneado, 
graças ao Proer [Programa de 
Estímulo à Reestruturação do 
Sistema Financeiro Nacional] 
posto em prática pelo governo 
passado, e por se haver deparado 
com uma economia consolidada 
pela estabilização da moeda 
(o Plano Real, que pôs fim à 
inflação desenfreada), pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, pelo 
controle do endividamento dos 
Estados, pelo câmbio flutuante 
e pela pujança do agronegócio. 
Herança bendita - assinala Virgílio.

Na área política, ele lembra 
a crise no Senado ao longo de 
2009. Ressalta que as mudanças 
esperadas não saíram, “mas ainda 
assim houve saldo positivo, como a 
supressão de usos e costumes que 
a sociedade não aceita mais, e o 
despertar, no eleitor, da consciência 
de que deve ter mais cuidado na 
escolha dos seus representantes”.

O líder do PSDB prevê que 
em 2010, no plano econômico, 
os índices serão positivos. Ele 
tem essa convicção com base nas 
projeções do Boletim Focus, do 
Banco Central: expansão do PIB 
em torno de 5%, IPCA em 4,45%. 
A taxa de juros, contudo, deverá 
subir para 10,5%; a relação dívida-
PIB deverá passar de 42,1% para 
43,35%; a produção industrial 
irá de 6,85% para 6,88%. Enfim, 
lembra o senador, nada que 
indique um otimismo exagerado.

- Mas a grande expectativa 
neste ano estará nas eleições. O 
Brasil elegerá novos governantes em 
âmbito federal e estadual e renovará 
a Câmara dos Deputados, dois 
terços do Senado e as Assembléias 
Legislativas - lembra ainda.

CRISE GLOBAL
O economista Dércio Munhoz 

lembra que 2009 não foi um bom ano 
para nenhum país. Avalia que a crise 
econômica global, desencadeada 
pelo baque no sistema financeiro 
americano em 2008, promoveu 
uma queda de 30% no comércio 
internacional, “afetando, portanto, 
as exportações não só do Brasil, 
mas de todos os países”. Como 
consequência, a produção passou 
a recuar em todos os continentes, 
com uma queda do PIB que ao final 
de 2009 superava 5% em grandes 
economias como a Alemanha, Reino 
Unido e Japão, e perto de 3% na 
França e nos Estados Unidos.

No Brasil a queda foi de 
25% das receitas de exportação 
até novembro de 2009, informa 
Dércio Munhoz, e essa ocorrência 
vinha atingindo de forma mais 
direta o setor industrial, com um 
recuo da produção em torno de 
10%;   com o agravante de que a 
queda tem sido maior nas regiões 
mais industrializadas (São Paulo, 
Minas Gerais e Rio Grande do Sul) 
e, exatamente, nos segmentos 
econômicos mais dinâmicos, 
como as indústrias mecânica, 
eletrônica e de informática, e 
no setor de transportes. Para o 
economista, a situação não se 
agravou ainda mais porque “das 
duas fontes de alimentação da 
demanda interna que puxavam 
o crescimento econômico desde 
meados da década - comércio 
internacional pelo efeito chinês, 
e ganhos internos baseados em 
capitais especulativos - apenas a 
primeira se mostrou mais sensível 
à crise, já que, como antes, o país, 
com liberdade da taxa de câmbio 
e do movimento de capitais de 
curto prazo, retomava em poucos 
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meses a posição de paraíso para 
a especulação financeira – o que 
se traduziu num dos principais 
vetores de sustentação ilusória da 
demanda interna”.

Dércio Munhoz acha 
temerário fazer prognósticos para 
2010, porque falta ao Brasil uma 
política anticrise voltada para a 
geração de emprego e renda em 
caráter permanente, além de um 
amplo programa de investimentos 
na infraestrutura urbana.

- O que se fez em termos 
de estimular a demanda via 
expansão do crédito e redução de 
tributos foi oportuno e essencial, 
mas funciona apenas como 
instrumentos temporários, para 
situações acidentais, para crises 
internas dentro de um mundo 
normal - adverte.

O presidente da 
Confederação Nacional da Indústria 
(CNI), Armando Monteiro, também 

revela otimismo. Ele 
diz acreditar 

que o país 

crescerá 5,5% em 2010, em 
consonância com o boletim Focus 
do Banco Central, divulgado no 
final do ano passado. Monteiro 
salienta que a crise financeira de 
2008 interrompeu a expansão da 
economia que, por esta razão, 
não teve crescimento real em 
2009. Para o presidente da CNI, 
“o crescimento da economia 
esperado para 2010 deverá fazer 
com que a produção industrial 
ultrapasse o nível verificado antes 
da crise, no primeiro semestre do 
ano”.

- Em 2010 a recuperação da 
produção favorecerá a criação de 
empregos e o aumento da renda 
dos trabalhadores. Esses fatores, 
associados à elevação da oferta 
de crédito e dos programas de 
transferência de renda do governo, 
incrementarão a demanda interna. 
A estimativa é de que o consumo 
das famílias chegue a 5,6% em 
2010, diante dos 3,7% registrados 
em 2009.

Na avaliação de Armando 
Monteiro, os investimentos que as 
empresas farão em seus negócios 
deverão representar 14% do PIB 
em 2010 - mais do que o dobro do 
previsto para a economia como 
um todo. Para ele, essa previsão 
representa “um crescimento 
expressivo, se levarmos em conta 
que em 2009 houve uma retração 
de 10,8%, fruto da pequena 
recessão provocada pela crise 
do segundo semestre de 2008”. 
O presidente da CNI estima 
ainda que a taxa de desemprego 

deverá recuar em relação à média 
de 8,1% registrada em 2009 para 
7,6% em 2010, e os salários terão 
uma elevação de 5%.

- O mercado de trabalho 
já se encontra em trajetória 
de recuperação. A geração de 

empregos deverá se intensificar 
ao longo de 2010 - afirma o 
dirigente da CNI.

Armando Monteiro avalia 
também que a valorização do real 
em relação ao dólar continuará, 
apesar das medidas que o governo 
vem tomando para contê-la. Afirma 
que estudos de economistas da 
CNI indicam que a moeda norte-
americana chegará ao final de 
2010 cotada a R$ 1,70, abaixo da 
média de R$ 1,72, alcançada em 
dezembro de 2009. Ele destaca 
ainda que a valorização do real 
será o resultado do aumento 
dos investimentos estrangeiros 
diretos no Brasil e da taxa de juros 
norte-americana, “que deverá 
seguir muito baixa e estimular a 
tomada de empréstimos em dólar 
para investimentos em países 
como o Brasil”, assinala. E com o 
câmbio nesse patamar, prevê que 
as importações deverão aumentar 
38% neste ano, em comparação 
com 2009, e atingirão  US$ 175 
bilhões. Quanto às exportações, 
por sua vez, deverão ter um 
incremento de 24% e chegarão a 
US$ 188 bilhões. 

Em 2010 a inflação também 
continuará sobre controle, 
segundo a avaliação de Armando 
Monteiro. A previsão, pelo Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), é que seja de 4,7%, um 
pouco acima do centro da meta 
do Banco Central, que é de 4,5%, 
mas dentro das margens mínima 
e máxima (de 2,5% a 6,5%).   O 
presidente da CNI diz acreditar 
que esse pequeno aumento será 
influenciado pelos preços dos 
alimentos, causados, sobretudo 
pelo retorno da demanda externa 
das commodities agrícolas, 
fortemente reduzida em 2009, em 
função da crise.



Servidores: 
ação para evitar novas perdas

Existe um movimento 
no Congresso Nacional para 
flexibilizar direitos dos servidores. 
O movimento sindical mantém 
a pressão para que o assunto 
não seja aprovado este ano. A 
ANFIP tem acompanhado passo a 
passo a tramitação de todas essas 
matérias e se mantém vigilante no 
sentido de evitar mais prejuízos 
com o corte de direitos duramente 
conquistados, e de apoiar de 
forma determinada a aprovação 

de projetos que representam a 
correção de injustiças, como é o 
caso das PECs 270 e 555.

O Diap (Departamento 
Intersindical de Assessoria 
Parlamentar) relaciona a lista de 
tramitação de projetos e de Propostas 
de Emendas à Constituição (PEC) 
de interesse da categoria. Essas 
informações são atualizadas tanto 
na Câmara dos Deputados como no 
Senado Federal. 

Segundo a Condesef 

(Confederação dos Trabalhadores 
no Serviço Público Federal), 
essas proposições, em sua 
maioria, visam a aprofundar e a 
fortalecer as políticas de ajuste 
e prejudicam os servidores. A 
seguir, o levantamento feito pelo 
Diap sobre o que está em análise 
no Congresso e que pode afetar o 
funcionalismo. Note-se, contudo, 
que essas matérias dificilmente 
serão colocadas em votação em 
ano eleitoral.

PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR

O PL 1.992/07 institui Previdência Complementar do servidor público com um fundo de pensão único para os três 
Poderes.
Tramitação - O projeto, apresentado na Câmara, tramita em regime de prioridade. Com a rejeição, em dezembro de 
2007, da PEC que prorrogava a cobrança da CPMF, o projeto perdeu prioridade.

FUNDAÇÕES PÚBLICAS DE 
DIREITO PRIVADO

O PLP 92/07 cria as fundações públicas, com servidores contratados pela CLT, nas áreas de saúde, previdência 
complementar do servidor e assistência social.
Tramitação - O texto está pronto para votação em plenário.

DIREITO DE GREVE 
O PL 4.497/01 regulamenta o direito de greve do servidor público.
Tramitação - A matéria deverá ser aprovada nos termos do parecer do relator, que deseja ouvir antes as centrais 
sindicais.

NEGOCIAÇÃO 
COLETIVA

A mensagem Presidencial 58/08, do Executivo, regulamenta a Convenção 151 e a recomendação 159 da OIT sobre 
negociação coletiva no serviço público. A norma protege o exercício dos direitos sindicais dos trabalhadores da 
administração Pública.
Tramitação - O texto está pronto para votação em Plenário.

DEMISSÃO POR 
INSUFICIÊNCIA DE 

DESEMPENHO

O PLP 248/98, do Executivo, permite a demissão do servidor por insuficiência de desempenho. Em discussão no 
Congresso há dez anos, o projeto visa a regulamentar o inciso III do parágrafo 1º do artigo 41 e o artigo 247 da 
Constituição federal.
Tramitação - O projeto, da era FHC, tramita em regime de urgência urgentíssima. A tendência é de que haja uma 
demora na inclusão da matéria na ordem do dia. O Governo poderá pedir seu arquivamento.
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REFORMA DA 
PREVIDÊNCIA

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 441/05 - PEC 77/03, no Senado - trata da reforma da Previdência que 
garante paridade às pensões. A matéria garante ainda a paridade plena para as pensões, assegurando esse direito a 
todos que se aposentaram com base no artigo 6º da emenda Constitucional 41. Ou seja, corrige o erro de redação da 
Emenda Constitucional 47, que limitava esse direito apenas aos pensionistas de aposentados com base na regra de 
transição.
Tramitação - A proposta aguarda criação de comissão especial na Câmara para análise do mérito, fato que só ocorrerá 
se o movimento sindical dos servidores pressionar o presidente da Câmara e os líderes partidários.

APOSENTADORIA 
INTEGRAL, 

COM PARIDADE

PEC 270/08, que garante ao servidor que se aposentar por invalidez permanente o direito aos proventos integrais com 
paridade, quando decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável 
a partir de 2004.
Tramitação - A aprovação desta matéria pode acontecer se houver muita pressão.

FIM DA CONTRIBUIÇÃO 
DOS INATIVOS

A proposta de emenda à Constituição (PEC) 555/06 revoga o artigo 4º da emenda Constitucional 41, para eliminar a 
cobrança de contribuição dos aposentados e pensionistas do serviço público.
Tramitação - A proposta aguarda indicação de deputados para compor comissão especial que dará parecer sobre o 
mérito da matéria. A comissão só será criada se houver grande pressão. Do contrário, tende a ficar como está, parada 
na Câmara.

RESTRINGE GASTOS 
COM PESSOAL (LRF)

O projeto de lei do Senado (PLS) 611/07 acresce dispositivo à Lei Complementar 01. O projeto limita o aumento da 
despesa com pessoal entre 2007 e 2016, à reposição da inflação e mais 2,5% ou a taxa de crescimento do PIB, o 
que for menor. O projeto é nocivo aos servidores, pois não considera o crescimento do país, que necessitará de novos 
servidores, especialmente nas áreas de regulação e fiscalização.
Tramitação - A matéria aguarda inclusão na pauta para votação no plenário. A tendência é de que seja aprovada.

Os servidores públicos 
prometem continuar pressionando 
o Governo durante todo o ano de 
2010. E avisam que manifestações e 
protestos pontuarão o ano, mesmo 
com as eleições na ordem do dia. 
As entidades representativas dos 
servidores públicos, entre as quais 
a ANFIP, garantem que a pauta da 
categoria este ano prevê muita 
pressão em cima das autoridades 
pela manutenção de direitos 

conquistados e por novos avanços, 
de modo a resgatar a imagem do 
servidor, duramente e injustamente 
prejudicada nos últimos anos.

Apesar de a Condesef 
(Confederação dos Trabalhadores 
no Serviço Público Federal), por 
meio da CUT, apoiar o governo 
Lula, o secretário-geral da entidade, 
Josemilton Maurício da Costa, 
destaca “que os oito anos de 
governo Lula não foram suficientes 

para corrigir problemas graves 
da administração pública. Apesar 
de conseguir avanços como a 
garantia de reajustes que estavam 
ameaçados pela crise econômica, 
muitas demandas seguem 
pendentes”.

- Não haverá espaço para 
descanso em 2010. A população 
estará com a atenção na Copa 
do Mundo e nas eleições, mas os 
servidores terão que ficar ligados 

E a luta continua. 
Sempre
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na sua pauta - avisa Josemilton 
Maurício da Costa.

Abril é o mês chave para a 
categoria, pois, pela Lei eleitoral, 
é o prazo final para o Governo 
enviar projeto de lei ao Congresso 
contemplando os servidores em 
algum pleito. Todas as entidades 
deverão estar atentas, pois qualquer 
alteração na legislação estará 
condicionada a esse calendário, 
lembra o presidente da ANFIP, Jorge 
Cezar Costa.

Para contornar essa realidade, 
a diretoria da Condesef estabeleceu 
um calendário de atividades. Desde 
janeiro, a entidade começou a 
realizar uma série de atividades 
destinadas à mobilização da 
categoria.

Josemilton Maurício da 
Costa salienta que, “para garantir 
o atendimento das demandas dos 
servidores, seja no Executivo, seja 
no Legislativo, os servidores terão 
que se dedicar muito no poder 
de pressão sobre autoridades 
e parlamentares”. Ele sublinha 
também que sua entidade estará 
alerta para que o “ano eleitoral não 
sirva apenas como palanque de 
promessas, mas seja um cenário de 
conquistas para os trabalhadores 
do serviço público”.

Já o presidente da ANFIP 
alerta quanto à importância de se 
manter a coesão dos movimentos 
reivindicatórios, uma vez que 
a divisão favorece apenas os 
adversários e aqueles que querem 
impor obstáculos às legítimas 

reivindicações. Ele enfatiza que é 
essa coesão e a estrita observação 
dos prazos que poderão evitar novas 
decepções para os servidores, que 
não querem ver, mais uma vez, suas 
reivindicações ficarem em terceiro 
plano. 

As principais reivindicações 
são:

Paridade entre ativos, •	
aposentados e pensionistas
Planos de carreira•	
Retirada dos Projetos de lei •	
Complementar 01/2007 e 
92/2007
Aumento real e linear•	
Definição de uma política •	
salarial que valorize o 
vencimento base
Reajuste no auxílio-alimentação •	
com isonomia entre os três 
Poderes
Recomposição das perdas •	
inflacionárias acumuladas entre 
1995 e 2006
Definição de um piso para todo •	
o setor público
Fim das terceirizações e •	
contratos temporários
Institucionalização do direito à •	
negociação coletiva

Aprovação da PEC 270, que •	
garante aposentadoria integral 
por invalidez

Se em 2010 o avanço na 
conquista de direitos dependerá 
de mais mobilização, em 2009 
não foi diferente. O secretário-
geral da Condesef afirma que o 
ano não foi fácil. Lembra que a 
pressão foi constante na defesa do 
cumprimento integral dos acordos 
feitos com o Governo. Afinal, diz ele, 
a crise desencadeada no segundo 
semestre de 2008 já se fazia sentir. 
Mesmo nessas circunstâncias, 
“os servidores foram à luta para 
assegurar o que já havia sido 
prometido pelo Governo”.

O presidente da ANFIP 
observa que 2009 também foi 
marcado por manifestações 
em defesa da paridade e contra 
vários projetos em tramitação no 
Congresso que retiram direitos dos 
servidores públicos. Um desses 
projetos propõe a criação de 
fundações estatais de direito privado, 
e contou com a mobilização de 
funcionários da ativa, aposentados 
e pensionistas contra sua aprovação 
pelo Legislativo

Jorge Cézar  Costa
Presidente da ANFIP



|   Entrevista

com a fome no Brasil”
“Estamos acabando

Patrus Ananias
Ministro do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome
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As políticas sociais 
implementadas pelo governo estão 
acabando com a fome, segundo 
Patrus Ananias de Sousa, ministro 
do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome.  De acordo com a 
pesquisa feita pelo ministério, 93% 
das crianças e 82% dos adultos das 
famílias beneficiadas pelo Programa 
Bolsa Família fazem três ou mais 
refeições diárias. Mas ainda há 
muito o que avançar em termos de 
políticas sociais, e uma das armas 
é a reforma tributária, em torno da 
qual há um consenso no sentido 
de que é indispensável promover 
mudanças, segundo admite o 
ministro.  “Temos de caminhar para 
estabelecer um pacto que aponte 
no sentido da justiça tributária, 
irmã gêmea da justiça social. Mas 
isso depende de um longo processo 
de pactuação com a sociedade 
inteira e com o Congresso Nacional, 
que representa a sociedade. Não 
depende exclusivamente da vontade 
do governo”, enfatiza ainda. 

Eleito vereador de Belo 
Horizonte pelo PT em 1988 e Prefeito 
da capital mineira no período de 
1993 a 1996, Patrus Ananias, 57 
anos, é formado em Direito pela 
Universidade Federal de Minas 
Gerais (1976), professor licenciado 
da Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais, Mestre em Direito 
Processual pela UFMG e doutorando 
em Filosofia, Tecnologia e Sociedade 
pela Universidad Complutense de 
Madrid (Espanha). Durante a sua 
gestão à frente da prefeitura de Belo 
Horizonte, promoveu ativamente a 
agenda de desenvolvimento social, 
com a implantação do orçamento 
participativo e de políticas de 
combate à fome, à desnutrição e 
ao desemprego. Sua administração 
foi premiada pela Organização das 
Nações Unidas como modelo de 

gestão pública, o que é comprovado 
pelo índice de 85% de aprovação 
popular alcançado pela Prefeitura ao 
final de sua gestão. Em 2002, Patrus 
Ananias foi eleito deputado federal 
pelo PT de Minas Gerais com mais 
de 520 mil votos, a maior votação da 
história do Estado. 

Membro da Academia 
Mineira de Letras desde 1996 e 
funcionário público concursado 
da Assembléia Legislativa de 
Minas Gerais desde 1982, Patrus 
assumiu em 2004 o Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, adotando como diretriz a 
ampliação e a institucionalização da 
rede de proteção e promoção social 
brasileira por meio da integração 
das áreas de assistência social, 
transferência de renda, segurança 
alimentar e nutricional e geração 
de oportunidades para a inclusão 
social.

Nesta entrevista exclusiva 
à Revista de Seguridade Social, 
o ministro faz um balanço dos 
programas sociais e de seus 
resultados, fala da importância 
do seminário internacional sobre 
Seguridade Social, que será 
realizado em março, no Brasil, 
quando serão discutidos os novos 
conceitos que estão surgindo sobre 
o tema mundialmente, e analisa, 
entre outros assuntos, a questão da 
violência urbana no Brasil.

Leia, a seguir, a íntegra da 
entrevista:

  Em artigo de sua autoria 
intitulado “Os impostos e o 
princípio da solidariedade”, o 
sr. enfatiza que “um sistema 
tributário justo e eficiente é 
pressuposto para promoção 
de justiça social” e ressalta a 
necessidade de “estabelecer 
parâmetros para garantir uma 

arrecadação consistente e em 
bases justas e equilibradas, 
que estimule e promova o 
crescimento”. O governo 
apresentou um projeto de 
reforma tributária que tem 
gerado muita polêmica 
dentro e fora do Congresso, 
principalmente quanto aos 
recursos a serem destinados ao 
sistema de Seguridade Social. A 
seu ver, o projeto obedece a esses 
pressupostos que o sr. destaca 
como ideais? O sr. faria alguns 
ajustes no projeto? Especifique, 
por favor.

A questão da justiça social 
é um ponto importante para 
nós. E é necessário reconhecer 
e destacar que, no governo do 
presidente Lula, as políticas sociais 
são prioritárias e os recursos para 
a área têm sido assegurados. 
Basta verificar o orçamento do 
Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, que vem 
crescendo ano a ano. Para 2010 
são R$ 39,8 bilhões destinados 
exclusivamente às pessoas mais 
pobres. Há claramente um empenho 
do governo em colocar as ações 
e políticas sociais no campo dos 
direitos. Estamos avançando nessa 
área e não há dúvidas. No que diz 
respeito à reforma tributária, o país 
tem de avançar e há um consenso 
de que tem de haver mudança 
na área. Temos de caminhar para 
estabelecer um pacto que aponte 
no sentido da justiça tributária, irmã 
gêmea da justiça social. Mas isso 
depende de um longo processo de 
pactuação com a sociedade inteira 
e com o Congresso Nacional, 
que representa a sociedade. 
Não depende exclusivamente 
da vontade do governo. Há um 
processo em curso e acredito que 
podemos seguir avançando na 
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medida do possível, do razoável. 
O objetivo é a justiça tributária e 
vamos seguindo nosso caminho, 
passo a passo, até alcançarmos 
esse ideal. 

Um dos carros-chefe, 
segundo alguns analistas, da 
política de combate à fome é o 
Bolsa Família. Quais os resultados 
desde sua implantação? Dentro 
dessa perspectiva, o governo 
tende a ampliar o programa ou 
terá outras alternativas para 
acabar definitivamente com a 
fome no Brasil? 

Nós estamos acabando 
com a fome no Brasil. O Fome 
Zero está se cumprindo, pois 
abrimos a perspectiva do direito 
à alimentação. Já não temos 
mais aquela fome crônica, como 
a que foi denunciada por Josué 
de Castro, Herbert de Sousa (o 
Betinho), Dom Hélder Câmara e 
em tantas manifestações artísticas, 
como no poema Morte e Vida 
Severina de João Cabral de Mello 
Neto, nos murais de Cândido 
Portinari, nos livros de Graciliano 
Ramos, dentre outros. O Bolsa 
Família tem forte contribuição 
nisso. Uma pesquisa que fizemos 
no Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome constatou 
que 93% das crianças e 82% dos 
adultos das famílias beneficiadas 
pelo Programa Bolsa Família fazem 
três ou mais refeições diárias. A 
Pesquisa Nacional de Demografia 
e Saúde, realizada em conjunto 
pelo Ministério da Saúde e pelo 
Centro Brasileiro de Análise e 
Planejamento (CEBRAP), indicou 
que a desnutrição infantil crônica 
no Nordeste teve uma queda de 
73% entre 1996 e 2006. A chamada 
nutricional que realizamos em 
conjunto com o Ministério da 

Saúde na região do Semiárido em 
2005, para avaliar a redução da 
desnutrição infantil, demonstrou 
que o Bolsa Família teve impacto 
de 29% nesse item. Além disso, 
os programas de transferência de 
renda foram responsáveis por 21% 
na redução da desigualdade no 
país, como constatou um estudo 
realizado pelo Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada (Ipea). 
Também há que se considerar os 
impactos econômicos: um estudo 
realizado pelo Instituto de Ensino 
e Pesquisa (Insper), de São Paulo, 
mostrou que a expansão do valor 
total dos benefícios pagos pelo 
Bolsa Família entre 2005 e 2006, 
de R$ 1,8 bilhão, provocou um 
crescimento adicional do PIB de R$ 
43,1 bilhões e receitas adicionais 
de impostos da ordem de R$ 12,6 
bilhões. Outro estudo do Ipea 
focalizado na questão da juventude, 
com base na PNAD de 2008, indicou 
que os jovens na faixa de 15 a 17 
anos reduziram a participação no 
mercado de trabalho, registrando 
aumento na permanência na 
escola. São muitos os impactos do 
Bolsa Família, inclusive projetando 
mudanças significativas para um 
futuro próximo, o que reforça o 
caráter estruturante do programa. 
Mas é importante observar que o 
Bolsa Família não é um programa 
isolado e ele está articulado com 
outros programas e ações nas áreas 
de assistência social e de segurança 
alimentar, formando uma ampla 
rede de proteção e promoção 
social. Para manter e ampliar o 
impacto do Bolsa Família e dessa 
rede na nossa luta contra a fome, a 
desnutrição, a miséria, a pobreza e 
a desigualdade, temos de reforçar 
essa integração. Acreditamos que 
a consolidação dessas conquistas 
depende desse trabalho de 

integração das políticas.

Em março será realizado 
no Brasil um grande seminário 
internacional sobre Seguridade 
Social. Na sua avaliação o sistema 
de Seguridade Social continua 
em expansão, não só vinculado 
às áreas de previdência, saúde 
e assistência social, mas sim a 
outras como trabalho, educação, 
segurança etc.?  O debate no 
mundo passa por essas áreas 
também, ou a tendência é mesmo 
a segmentação?

Acredito que há uma 
tendência em torno de um 
conceito mais integrado e integral 
de desenvolvimento, que tem nos 
levado a perceber muito mais os 
pontos de interlocução das áreas 
do que os pontos que diferenciam 
uma área da outra. Isso não 
significa, de maneira alguma, a 
negação das especificidades de 
cada área. É importante respeitar 
essas características, mas é 
também importante perceber que 
há possibilidades de integração, 
de interlocução que ampliam o 
potencial de cada política. É uma 
maneira de unir esforços e sinergias 
para avançar nas conquistas. Tive a 
oportunidade de confirmar essa 
tendência durante um encontro 
internacional promovido pela 
Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) do qual participei a 
convite da instituição. A OIT quer 
instituir um instrumento adicional 
à Convenção nº 102 (que define 
padrões mínimos da seguridade), 
para estabelecer garantias básicas 
de proteção social, fixando um 
“piso social global”, o que seria 
uma seguridade social básica. 
Essa iniciativa está pautada na 
compreensão que a OIT tem sobre 
a necessidade de desenvolver 
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mecanismos que cubram, de 
forma imediata, os trabalhadores 
informais e também as famílias 
pobres. Não tenho dúvidas de que 
é um movimento pela ampliação 
do conceito de seguridade, 
além do reconhecimento da 
importância das políticas sociais 
como instrumentos de defesa dos 
cidadãos, sobretudo em momentos 
de precarização das relações 
trabalhistas. No Brasil, temos 
de ampliar nossa compreensão 
da seguridade e discutir as 
possibilidades de expansão 
do conceito. A Constituição 
Federal define as três áreas que a 
compõem: saúde, previdência e 
assistência social. No Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate 
à Fome, estamos articulando a 
assistência social com segurança 
alimentar e transferência de renda 
e esta é uma importante discussão 
a ser posta para nós.

Que contribuições, a 
seu ver, esse seminário poderá 
trazer, tendo em vista as intensas 
discussões que se travam hoje 
em relação ao tema Seguridade 
Social e, em especial, à questão 
previdenciária?

Eu penso que espaços 
como esses são importantes 
para promover o intercâmbio de 
idéias, de propostas, valorizam as 
experiências e indicam alternativas 
importantes. Essa discussão da 
integração das políticas, guardadas 
as devidas especificidades, é 
uma questão importante nessa 
discussão. A questão previdenciária 
tem sido um problema sobre o qual 
todos os países do mundo têm se 
debruçado. Estamos vivenciando 
um processo de “envelhecimento” 
da população mundial – e o Brasil 
segue essa tendência – pois as 

pessoas estão vivendo mais, 
graças às melhoras das condições 
de vida e também aos avanços 
da medicina na área preventiva e 
também curativa. Isso é uma boa 
notícia para nós. Mas também nos 
impõe a necessidade de pensar 
em modelos de previdência 
sustentáveis e responsáveis, num 
sistema vigoroso de seguridade 
social que possa amparar os 
cidadãos em todas as fases da 
vida, desde o nascimento até a 
velhice. As questões estão postas 
para o mundo todo e é sempre 
muito oportuna a oportunidade 
de pensar nas possíveis soluções a 
partir de avaliações e comparações 
de experiências distintas.

Quais são as diretrizes do 
MDS para o ano de 2010?

Mantemos nossa meta de 
aperfeiçoamento das políticas 
sociais. O presidente Lula já 
determinou a nós, ministros, 
que preparemos projetos de lei 
para todas as ações sociais do 
governo que não estejam ainda 
devidamente normatizadas do 
ponto de vista do direito, das leis. 
Isso é muito importante, porque ao 
especificar em leis as ações, obras 
e programas sociais, colocamos 
as políticas sociais no campo dos 
direitos e deveres, no campo das 
políticas de Estado. Com isso, 
superamos definitivamente o 
clientelismo e o assistencialismo. 
As pessoas entram e saem dos 
programas segundo critérios 
objetivos, independentemente da 
vontade de quem quer que seja. 
Nós trabalhamos rigorosamente 
numa linha republicana. Fazemos 
parcerias com governos e 
prefeituras de todos os partidos, 
colocando sempre o bem comum, 
o interesse público acima de 

interesses partidários. Outra 
missão importante é o processo de 
integração das políticas. A criação 
do ministério já foi importante 
nesse sentido, porque reúne e 
articula políticas de três áreas: 
segurança alimentar, assistência 
social e transferência de renda. 
Precisamos integrar cada vez mais, 
respeitando as especificidades 
de cada área, mas lembrando 
que as pessoas são indivisíveis. 
Por isso temos de incrementar a 
articulação de nossas políticas e 
também buscar mais integração 
com programas de outras áreas de 
governo. Precisamos de educação, 
saúde, alimentação adequada. 
Mas é necessário também integrar 
essas políticas. O trabalho de 
estruturação da legislação na área 
social nos ajuda a consolidar essa 
rede.

O Brasil vive um momento 
de grande perturbação na área 
de segurança pública, com altos 
índices de violência nos centros 
urbanos. Em que medida o 
ministério está contribuindo 
para combater esse quadro? 
Quais as políticas que vêm sendo 
implementadas nos grandes 
centros tendo como enfoque o 
combate à violência?

Durante um Simpósio 
Internacional de Desenvolvimento 
Social que realizamos no ano 
passado, o presidente Lula 
apresentou uma proposta de 
promover uma integração e 
articulação das políticas para as 
periferias dos grandes centros 
urbanos, a exemplo do que foi 
feito na região do Semiárido com o 
Territórios de Cidadania (iniciativa 
do governo federal, lançada em 
2008, de articular programas, 
políticas e ações em áreas rurais 
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pobres no país. O projeto é fruto 
de parceria entre 19 ministérios, 
representa um investimento 
de R$ 11,3 bilhões e envolve 60 
territórios e 958 municípios). Seria 
uma versão urbana do Territórios. 
A idéia é promover um canal 
que possibilite ação integrada e 
articulada das políticas existentes. 
No geral, o problema das regiões 
não é ausência de equipamentos 
públicos, como postos de saúde, 
delegacias, escolas, Centros de 
Referência de Assistência Social, 
cozinhas comunitárias, dentre 
outros . O que falta é uma orientação 
geral, que pense os problemas da 
região e, assim, oriente a utilização 
desses espaços de uma maneira 
mais dirigida. A segurança pública 
é um tema complexo, que exige um 
esforço conjunto de várias áreas 
das três esferas do governo, com 
ampla participação da sociedade 
e de vários setores do governo. O 
combate da violência não está na 
competência direta do Ministério 

do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, embora muitas 
das políticas que desenvolvemos 
tenham forte impacto na 
promoção da segurança pública, 
na medida em que promovem 
uma coesão social mais forte. No 
debate sobre soluções para o 
problema da violência temos de 
discutir, sem dúvida, a necessidade 
de uma profunda e vigorosa 
reforma no nosso sistema penal. 
Precisamos de penas mais severas 
e duras para combater o crime 
organizado, que foi avançando 
sobre nossa institucionalidade 
com requinte crescente, como têm 
revelado as eficientes ações da 
Polícia Federal nos últimos anos. 
Na área social, nosso papel se dá 
por meio do combate à pobreza e à 
desigualdade. A pobreza, violenta 
em si, mata silenciosamente pela 
fome, pela desnutrição, pela 
ausência de cuidados básicos. 
Mas também é necessário reforçar 
que a desigualdade é a fonte de 

alimentação da violência que 
preocupa o país. Os pobres são 
as primeiras vítimas da violência. 
São agredidos pela condição de 
carência confrontada com o fausto 
e também pela ausência de defesas 
contra a violência que se forma no 
seu entorno. Na periferia dominada 
por redes criminosas, famílias 
inteiras convivem com o risco 
de desconstituição, ameaças de 
morte de crianças e adolescentes, 
restrições no direito de ir e vir, 
parentes desaparecidos. Nossas 
políticas sociais estão combatendo 
a desigualdade e a pobreza e, nessa 
medida, têm uma contribuição 
importante na promoção da 
segurança pública, que tem de 
ser para todos. Mas sabemos que 
ainda devemos uma resposta 
mais incisiva nas regiões mais 
afetadas pela violência e que estão 
concentradas nos grandes centros 
urbanos e nas suas periferias. Nesse 
sentido, a proposta do presidente 
abre um vigoroso caminho.



|   Saúde

Na hora de comer e 
de beber...

...aprecie com moderação 

Colesterol e triglicerídios são essenciais 
à vida, nos índices corretos, mas 

podem levar a doenças fatais, se 
passarem dos limites
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Gorduras versus gorduras. 
Todo mundo já ouviu falar de 
colesterol e de triglicérides (ou 
triglicerídios), sabe que estão 
associados a gorduras e que, em 
altos níveis no organismo, podem 
trazer sérias complicações. O que 
alguns não sabem é que, a menos 
que se faça exame de laboratório, 
esse índice crescente de gordura 
no sangue pode não ser percebido, 
pois os efeitos são assintomáticos 
até que... Bom, até que a “bomba” 
explode. E essa “explosão” pode vir 
sob a forma de um ataque cardíaco, 
de um acidente vascular cerebral 
(AVC), o popularmente chamado 
“derrame cerebral”, e de outras várias 
complicações, como a pancreatite, 
que podem levar à morte. 

Essa é a parte ruim da história. 
A parte boa é que a prevenção 
está ao alcance de todo mundo, 
desde que haja força de vontade. 
Em termos de alimentação, pode 
ser empregado, sem nenhuma 
dúvida, o lema já consagrado que 
aparece nos anúncios de bebidas 
alcoólicas: aprecie com moderação. 
E a sabedoria popular também 
serve de lição quando nos lembra 
que tudo o que é feito com exagero 
acaba trazendo prejuízos.

É lógico que nem sempre é 
fácil ficar longe das guloseimas e 
dos churrascos gordurosos, entre 
outros elementos desencadeadores 
desses males, mas a prática regular 
de exercícios aeróbicos pode 
ajudar bastante, desde que feita 
com seriedade, acompanhada da 
real diminuição da “gulodice”. E 
para quem é fumante ou gosta 
de uma “caninha” a situação é um 
pouco mais dura, porque fumo e 
álcool são elementos que agravam 
significativamente o problema. 
Fatores hereditários também estão 
presentes. Uma coisa é certa: como 

na maioria das circunstâncias da 
vida, prevenir é melhor do que 
remediar. Ou seja: se você nunca 
teve as taxas de colesterol e de 
triglicerídios muito altas, procure 
manter-se assim. Depois que o mal 
se apossa do organismo, livrar-se 
dele dá mais trabalho.

Dupla perigosa. Mas 
indispensável  

Colesterol e triglicérides 
são lípides, mais conhecidos como 
gorduras, mas a forma como 
surgem e se acumulam é diferente, 
e alguns dos seus efeitos também 
são diversos. 

Antes de mais nada, é 
preciso deixar claro que tanto os 
triglicérides como o colesterol 
são essenciais para o organismo 
e para a manutenção da vida. 
Os triglicérides funcionam como 
importante fonte de energia. Sem 
eles, não há vida, porque as células, 
tecidos e órgãos dependem da 
energia que vêm dos triglicérides 
para funcionar. Já o colesterol é 
responsável pela manutenção da 
membrana celular, e pela síntese 
(ou produção) da vitamina D e dos 
hormônios sexuais, por exemplo. 
De extrema importância para o 
organismo, é considerada a matéria-
prima dos hormônios e faz parte da 
composição da célula.

Em resumo: triglicérides e 
colesterol têm que estar presentes 
no organismo. O que produz 
consequências danosas (e tantas 
vezes fatais) é o excesso desses dois 
lípides no sangue. Daí a necessidade 
de exames periódicos, para medir 
esses níveis.

Os triglicérides são formados 
a partir da ingestão de carboidratos 

- açúcares e massas - e armazenados 
nas células como reserva calórica, 
sendo utilizados para obtenção 
de energia nos períodos de 
privação de alimento. Seu excesso 
pode causar depósitos nos dutos 
pancreáticos, ocasionando uma 
doença inflamatória grave, a 
pancreatite, que pode levar à 
morte. A ingestão de bebidas 
alcoólicas também contribui para 
o aumento dos triglicérides, que, 
em concentração muito elevada, 
pode acarretar também doença 
arteriosclerótica. Na verdade, 
segundo os endocrinologistas, tudo 
o que é ingerido acaba contribuindo 
para o aumento dos triglicerídios, 
razão pela qual o aumento de peso 
e a obesidade influenciam nesses 
índices. Assim, enquanto a ingestão 
de gordura animal produz alto 
colesterol, o índice de triglicérides 
aumenta com o consumo excessivo, 
por exemplo, de açucares, que, após 
o metabolismo, se transformam em 
gordura.  

O mecanismo que produz 
o colesterol é muito complexo. 
Ele é produzido a partir 
da absorção das 
g o r d u r a s 
s a t u r a d a s 
e do 
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colesterol de origem animal, e 
também pelo próprio fígado. As 
duas principais frações do colesterol 
são o LDL e o HDL, transportados na 
corrente sanguínea, ligados a uma 
proteína, a lipoproteína. 

Por essa razão costuma-se 
dizer que há dois tipos de colesterol: 
o “bom” e o “ruim”. O HDL (colesterol 
bom) tem a função de limpeza 
das células. Sua missão é retirar a 
gordura e ajudar o organismo a 
eliminá-la. O LDL (colesterol ruim) 
faz exatamente o contrário: traz a 
gordura de volta para o sangue. 
Essa gordura, quando em excesso, 
forma placas na parede das artérias, 
chamadas de ateromas. São essas 
placas que podem “endurecer” 
e dar origem à arteriosclerose e, 
consequentemente, a doenças 
arteriais, como o enfarte agudo do 
miocárdio e o acidente vascular 
cerebral. O HDL (“bom”), por sua 
vez, pode “retirar” o excesso do LDL 
colesterol, minimizando o depósito 
do LDL na parede das artérias. 
Quando o paciente apresenta 

níveis de LDL colesterol elevados 
e de HDL baixos, há maior 

probabilidade de 
formar placas 

nas artérias 
e, por 

conseguinte, doença 
arteriosclerótica. Já o baixo LDL e 
o HDL elevado são considerados 
fator de proteção. No entanto, 
nem sempre isso é determinante, 
pois muitas vezes o nível de HDL é 
elevado, mas não o suficiente para 
combater o “mau” colesterol (LDL). 

É importante frisar que outros 
fatores também contribuem para 
a formação das placas nas artérias, 
como o excesso de açúcar no 
sangue, a diabete melito (diabetes 
tipo 2, cuja incidência aumenta com 
a idade), o tabagismo, a hipertensão 
e os fatores genéticos. 

Para manter níveis saudáveis 
de triglicérides e colesterol, é 
fundamental a adoção de bons 
hábitos alimentares e manter 
boa qualidade de vida. É preciso 
seguir dietas com pouca gordura 
saturada, baixo colesterol, moderar 
nos carboidratos e ingerir alimentos 
ricos em fibras (que reduzem a 
absorção de colesterol no intestino), 
legumes, vegetais e frutas. A prática 
regular de exercícios aeróbicos 
também é importantíssima, sendo 
indispensável que eles sejam feitos 
metodicamente, no mínimo em 
três ou quatro dias na semana, 
pois o chamado “atleta de fim de 
semana” também corre o risco de 
sobrecarregar o coração e de se 
tornar vítima de sérios problemas de 
saúde. O tabagismo e o alcoolismo 
também são potencialmente 
perigosos. No caso do álcool, 
sua ingestão concomitante com 
gorduras e frituras pode aumentar 
substancialmente os riscos.

Caso a adoção de todas essas 
recomendações não seja suficiente 
para manter os bons níveis de 
colesterol e de triglicerídios, pode 
ser necessário (mediante prescrição 
médica) ingerir medicamentos 
cuja função é normalizar os 

distúrbios nos índices de LDL, 
HDL e triglicérides. Recomenda-
se ainda que as pessoas com LDL 
colesterol alto façam a medição 
da função da tireóide, pois nos 
casos de hipotireoidismo - doença 
que ocasiona a baixa produção de 
hormônios e é vista como uma das 
causas de elevação dessa fração 
do colesterol – na maioria dos 
casos basta tratar a disfunção para 
resolver o problema. 

A cura pela boca

Hábitos alimentares 
saudáveis são fundamentais para 
manter os bons níveis de colesterol 
e de triglicerídios. Substâncias 
como os ácidos graxos ômega-3, 
presentes no óleo de peixes como 
o salmão, constituem fontes 
alimentares importantes para quem 
precisa reduzir triglicérides. No 
entanto, é preciso consumir grande 
quantidade desses alimentos para 
que os efeitos sejam produzidos. 
Por isso, estão sendo desenvolvidas 
cápsulas de ômega-3 destinadas a 
suprir essa necessidade. 

A diferença dos triglicérides 
em relação ao colesterol é que 
modificações na alimentação 
têm grande impacto sobre eles. 
Enquanto evitar alimentos ricos 
em gorduras saturadas (frituras e 
gordura animal) reduz o colesterol 
em apenas 10%, os triglicérides 
caem até 30% com a adoção dessas 
medidas. É fundamental também 
(como já foi assinalado) reduzir a 
quantidade de açúcar. Ele forma o 
esqueleto químico das moléculas 
de triglicérides. 

Nem todos conseguem 
manter uma alimentação 
equilibrada. É notório o consenso 
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entre a maioria das pessoas de 
que tudo o que é saboroso faz mal, 
enquanto tudo o que não pode 
ser saboreado com tanto prazer 
normalmente traz consequências 
benéficas para o organismo. É 
frequente ver adolescentes nas 
escolas consumindo refrigerantes 
e frituras, enquanto as frutas – 
por exemplo – se constituem 
numa raridade quase absoluta. Há 
jovens que praticamente nunca 
consumiram frutas, verduras e 
legumes. Isso tem levado a um 
quadro assustador. Doenças que 
antigamente eram conhecidas 
como “enfermidades de velhos” – 
como a hipertensão – já começam 
a atacar pessoas jovens. A 
obesidade é outro problema que 
preocupa, especialmente nos países 
desenvolvidos. O mundo hoje convive 
com uma triste realidade: há pessoas 
que morrem de fome, enquanto 
outras morrem de tanto comer... 

Mesmo não seguindo as 
recomendações com o máximo 
rigor, é inevitável reconhecer que há 
alimentos que devem ser evitados a 
qualquer custo, outros que podem 
ser consumidos com moderação 
e os que podem ser ingeridos 
livremente, pois não representam 
perigo algum e – ao contrário disso 
– produzem efeitos benéficos ao 
organismo. 

Numa rápida lista, temos, 
em primeiro lugar, tudo o que 
deve ser evitado com o máximo 
rigor (especialmente no caso das 
pessoas que já têm os índices altos) 
ou consumido o mínimo possível: 
açúcar, mel, doces, sorvetes 
(principalmente os industrializados 
de consistência cremosa, nos 
quais há muita gordura 
saturada), gelatinas; 
pudim, compotas, frutas 
cristalizadas; roscas, 

tortas, balas, biscoitos, chocolates; 
massas como: lasanha, caneloni, 
ravióli; pizzas; queijos amarelos; 
farinhas (mandioca, milho, trigo); 
refrigerantes; bebidas alcoólicas.

Alimentos cujo consumo 
merece restrição: bolachas de água 
e sal e torradas; batata, mandioca, 
arroz, macarrão, milho verde; feijão, 
ervilha.

Alimentos permitidos: leite 
desnatado, café, chá, suco de frutas; 
queijos brancos, carnes magras; 
óleo vegetal em pouca quantidade; 
frutas, verduras e legumes.

É preciso ainda enfatizar 
que as pessoas com níveis altos de 
colesterol total ou LDL-colesterol 
devem dar maior atenção aos seus 
hábitos alimentares, principalmente 
diminuindo o consumo de gordura 
total e de gorduras saturadas. 
Gorduras saturadas são aquelas 
que se tornam endurecidas à 
temperatura ambiente, e são 
encontradas principalmente 
em alimentos de origem animal 
(exemplo: carne, manteiga, leite, 
queijo), mas também podem ser 
encontradas em produtos vegetais 
como: óleo de coco, manteiga de 
cacau e margarina. O consumo 
de gorduras saturadas deve ser 
reduzido ao mínimo. O paciente 
deve dar preferência ao consumo 
de gorduras poli-insaturadas 
(óleos vegetais, óleo de milho, 
óleo de soja) ou mono-insaturadas 
(nozes, abacate, óleo de oliva). Os 
alimentos industrializados trazem 
nas embalagens as informações 
sobre a sua quantidade de gordura 
saturada, mono-
insaturada e poli-
insaturada. 

Outras 
recomendações:

retire o máximo possível de 
gordura visível da carne, do frango 
e do peixe antes de prepará-los; 
retire também a pele do frango e do 
peixe antes de consumi-los, pois a 
pele é rica em gordura;
- Evite fritar os alimentos; prefira 
grelhar, assar, cozinhar ou refogar;
- Limite a ingestão de gemas de 
ovos: no máximo 2 por semana;
- Prefira leite e laticínios 
desnatados;
- Opte por queijos brancos, com 
menor teor de gordura;
- Evite embutidos, como as 
salsichas;
- Reduza alimentos ricos em gordura: 
maionese, manteiga, bacon, 
molhos cremosos (preparados com 
creme de leite), temperos de salada 
cremosos ou oleosos etc;
- Use a menor quantidade possível 
de gordura para preparar os 
alimentos;
- Habitue-se a consumir vegetais 
frescos e frutas todos os dias;
- Prefira alimentos preparados 
com grãos integrais: No caso de 
consumir pão, biscoitos, arroz e 
massas integrais, dê preferência 
àqueles preparados com grãos 
integrais, pois são ricos em fibras 
alimentares que ajudam a controlar 
os lipídios sanguíneos.

 



que importa

|   Fiscalização aduaneira

O Brasil

José B. Tostes Neto 
coordenador-geral de  
Administração Aduaneira

R$ 47,69 bilhões foi a arrecadação de 2009 
no setor de fiscalização aduaneira, que 

promete ainda mais eficácia este ano
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O sistema aduaneiro no 
Brasil, que cuida da fiscalização 
das importações e exportações, 
registrou em 2009 uma arrecadação 
de R$ 47,69 bilhões. Quem informa 
o balanço é o coordenador-geral 
de Administração Aduaneira, José 
B. Tostes Neto, que apresentou à 
Revista de Seguridade Social um 
quadro completo do setor durante 
o ano passado e as perspectivas de 
aperfeiçoamento para o ano de 2010. 
Segundo ele, foram processadas 
(“desembaraçadas”) 1.853.085 
declarações de importação (DI) no 
ano passado.  

Nos 252 dias úteis de 
2009, as empresas brasileiras 
exportaram US$ 152,597 bilhões e 
importaram US$ 127,633 bilhões. 
Nesse período, a balança comercial 
brasileira registrou um superávit 
(diferença entre o valor exportado 
e o importado) de US$ 24,964 
bilhões, mesmo patamar registrado 
em 2008. A corrente de comércio 
(soma dos valores exportados com 
os importados) foi de US$ 280,230 
bilhões, ou seja, uma redução de 
US$ 90,919 bilhões em relação ao 
ano anterior. Tal redução é atribuída 
à crise econômica internacional. 

No que se refere à 
fiscalização pós despacho, ou seja, 
aquela realizada após o despacho 
aduaneiro, que é o processo de 
liberação ou desembaraço da 
mercadoria nas unidades da RFB, os 
resultados, segundo Tostes, foram 
positivos, visto que os lançamentos 
da fiscalização em zona secundária 
cresceram cerca de 60% em relação 
ao ano anterior, atingindo o valor 
de R$ 3.661,991 (três bilhões, 661 
milhões e 991 mil). “Em 2010, nossa 
meta é aumentar a presença fiscal 
em cerca de 10% e mantermos os 
lançamentos em crescimento”. 

QUADRO COMPARATIVO 
2008/2009 AQUI

Apreensões crescem 
35,57%

No tocante 	 à s 
apreensões de mercadorias 
realizadas pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) no 
ano de 2009, o resultado atingiu 
o montante de R$ 1.414,062 (um 
bilhão, quatrocentos e quatorze 
milhões e sessenta e dois mil), o 
que corresponde a um acréscimo 
de 35,57% em relação ao ano 
anterior. Tais apreensões, originadas 
no exercício das atividades de 
despacho, fiscalização, vigilância 
e repressão aduaneira, são o 
resultado da formalização de 
62.257 processos de perdimento 
de mercadorias (ou seja, aquelas 
mercadorias apreendidas pela 
fiscalização em consequência da 
não comprovação do pagamento 
dos tributos aduaneiros devidos 
por ocasião da sua importação), 
18.800 representações fiscais 
para fins penais e a realização de 
2.070 operações de vigilância e 
repressão. 

As mercadorias que 
apresentaram maior volume de 
apreensões foram: cigarros, eletro-
eletrônicos, mídias não gravadas, 
óculos de sol, relógios, veículos 
(6.601 unidades) e vestuário, como 
se pode observar no seguinte 
quadro: 

COLOCAR O QUADRO DE 
APREENSÕES AQUI

Sobre o sistema usado na 
Administração Aduaneira e a sua 
atual estrutura, Tostes esclarece que 
o principal sistema informatizado 
de comércio exterior é o Siscomex 
(Siscomex Importação e Siscomex 
Exportação), responsável por 
integrar as atividades de registro, 
acompanhamento e controle das 
operações de comércio exterior, 
por meio de um fluxo único e  
computadorizado de informações 
que integra a ação de vários 
intervenientes: importadores, 
exportadores, representantes 
(despachantes), transportadores, 
depositários, Banco Central e órgãos 
anuentes, além da ação de controle 
e fiscalização da RFB, gestora do 
sistema. 

Em linhas gerais – prossegue 
o coordenador-geral – a fiscalização 
no curso do despacho ocorre da 
seguinte maneira: após o registro, 
a DI (Declaração de Importação) 
é submetida à análise fiscal e 
selecionada para um dos seguintes 
canais de conferência aduaneira: 

Verde, pelo qual o sistema 
registrará o desembaraço 
automático da mercadoria, 
dispensados o exame documental 
e a verificação da mercadoria; 

Amarelo, pelo qual será 
realizado o exame documental, e, não 
sendo constatada irregularidade, 
efetuado o desembaraço aduaneiro, 
dispensada a verificação da 
mercadoria; 

Vermelho, pelo qual 
a mercadoria somente será 
desembaraçada após a realização do 
exame documental e da verificação 
da mercadoria; e 

Cinza, pelo qual será 
realizado o exame documental, 
a verificação da mercadoria e 
a aplicação de procedimento 
especial de controle aduaneiro, para 
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averiguar elementos que possam 
indicar a presença de fraude, 
inclusive no que se refere ao preço 
declarado da mercadoria, conforme 
estabelecido em norma específica. 

 A seleção é efetuada por 
intermédio do Siscomex, com 
base em análise fiscal que levará 
em consideração, entre outros, os 
seguintes elementos: regularidade 
fiscal do importador; habitualidade 
do importador; natureza, volume 
ou valor da importação; valor 
dos impostos incidentes ou que 
incidiriam na importação; origem, 
procedência e destinação da 
mercadoria; tratamento tributário; 
características da mercadoria; 
capacidade operacional e 
econômico-financeira do 
importador e, finalmente, 
ocorrências verificadas em 
outras operações realizadas pelo 
importador. 

No entanto, explica José 
Tostes Neto, dois outros sistemas 
merecem destaque no comércio 
exterior: o sistema RADAR, que 
integra, em um único ambiente,  
informações cadastrais, econômico-
fiscais e de comércio exterior do 
contribuinte. Essas informações 
constam em vários sistemas da 
RFB, como Cadastro, IRPJ, IRPF, 
DCTF e do próprio Siscomex. Além 
disso, o Radar permite o registro e a 
consulta das ocorrências detectadas 
e apuradas pela fiscalização 
aduaneira, seja antes, durante ou 
após o despacho. 

O outro é o sistema Siscomex-
Carga, desenvolvido em plataforma 
WEB, com a primeira fase implantada 
em 2008. Ele representou – explica 
Tostes – grande avanço para 
controle aduaneiro na zona primária 
marítima e tem como premissa 
o controle de entrada e saída de 
embarcações e de movimentação 

de cargas e contêineres  em portos 
alfandegados. “Uma das principais 
vantagens do Siscomex Carga – 
prossegue – está no recebimento 
antecipado das informações 
prestadas pelos transportadores, o 
que permite à RFB realizar o trabalho 
de análise de risco e detecção de 
fraudes e desvios. Após o Carga, 
algumas unidades aumentaram 
as apreensões em mais de 200%, 
informa ainda.

Modernização em 2010

O titular da Coana 
(Coordenação Geral de 
Administração Aduaneira) esclarece 
que a modernização dos sistemas é 
uma das prioridades de 2010. Neste 
sentido, estão previstas as seguintes 
alterações e/ou desenvolvimento: 
Siscomex Web Exportação: nova 
plataforma web, o que trará maior 
agilidade para os operadores e novas 
e melhores funcionalidades para a 
RFB exercer o controle aduaneiro; 
Siscomex Web Importação: nova 
plataforma web, idem quanto aos 
efeitos; fase 2 do Siscomex-
Carga: previsão de 
implantação do 
Carga para 
o modal 
t e r r e s t r e ; 
Sistema SINTIA 
( S i s t e m a 
Informatizado 
de Trânsito 
I n t e r n a c i o n a l 
A d u a n e i r o ) , 
que integrará 
as informações 
entre os países 
do Mercosul, 
permitindo a  
transmissão de dados 

e eventos de trânsito aduaneiro, 
de vias terrestres e aquaviárias, 
em pontos de controle. O SINTIA 
também será integrado a outros 
sistemas de comércio exterior, como 
o Siscomex e o Siscomex-Carga, 
representando maior controle e 
agilidade.

Ação contra qualquer 
irregularidade

A atuação da Receita Federal 
do Brasil na área de comércio 
exterior tem o desafio de conjugar 
o controle e a fiscalização com 
a agilização e a dinâmica que o 
comércio exterior exige. Nesse 
sentido, explica José Tostes Neto, a 
atuação da fiscalização aduaneira 
tem início antes mesmo da chegada 
das mercadorias ao País, por meio 
da análise prévia dos riscos dos 
operadores (habilitação), passando 
pelo despacho aduaneiro, e se 
estendendo para fora das áreas 



alfandegadas (portos, aeroportos e 
pontos de fronteira), nas atividades 
de auditorias e repressão ao 
contrabando e ao descaminho. 

Tostes ressalta a importância 
da Receita Federal do Brasil no 
desenvolvimento do comércio 
exterior (sem representar entraves 
para as empresas que atuam de 
forma lícita), na defesa da sociedade 
e da economia contra importações 
danosas e contra a concorrência 
desleal ao mercado nacional, na 
proteção do emprego, do meio 
ambiente, no combate às empresas 
de fachada, à lavagem de dinheiro, 
ao narcotráfico, à entrada de 
mercadorias piratas ou contrafeitas 
ou que causem dano ao consumidor 
brasileiro. 

Dicas para os viajantes
Esteja atento aos bens que não •	
podem ser trazidos ou levados 
pelos viajantes (informações 
detalhadas no endereço ao 
final destas “dicas”);
Todo viajante que ingressa no •	
Brasil, ou dele sai, com recursos 
em espécie, cheques ou cheques 
de viagem, em moeda nacional 
ou estrangeira, em montante 
superior a R$  10.000,00, é 
obrigado a apresentar a 
Declaração Eletrônica de Porte 
de Valores (e-DPV); 
No seu retorno ao Brasil, você •	
pode trazer mercadorias, sem 
o pagamento de tributos, 
desde que estejam incluídas 
no conceito de bagagem, não 
permitam presumir importação 
com fins comerciais ou 
industriais e observado o limite 
de valor global de US$ 500,00 
(quinhentos dólares dos Estados 
Unidos) ou o equivalente em 
outra moeda, quando o viajante 

ingressar no País por via aérea 
ou marítima; e de US$ 300,00 
(trezentos dólares dos Estados 
Unidos) ou o equivalente 
em outra moeda, quando o 
viajante ingressar no País por 
via terrestre, fluvial ou lacustre; 
 
Além das•	  isenções a que têm 
direito todos os viajantes em 
geral, você pode ter direito a 
isenções concedidas a viajantes 
em situações especiais. 
Verifique se é o seu caso no link 
ao final da página; 
Pergunte a um funcionário •	
da aduana brasileira se 
você tiver dúvidas sobre as 
isenções de tributos a que 
você tem direito sobre os 
bens trazidos do exterior; 
Observe os limites e condições 
que lhe permitam utilizar os 
regimes de isenção de tributos 
ou de tributação especial sobre 
a sua bagagem. Evite ter que 
utilizar o regime de tributação 
comum; 
Os bens sujeitos ao pagamento •	
de tributos ou dos quais se 
deseje comprovar a regular 
entrada no País devem ser 
apresentados à fiscalização 
aduaneira localizada nos 
pontos de fronteira, nos portos 
e nos aeroportos, no momento 
da chegada ao Brasil;
Embale os produtos a serem •	
declarados de forma que 
eles estejam acessíveis para a 
inspeção aduaneira. Isto ajuda 
a agilizar o desembaraço de sua 
bagagem;
Providencie medicamentos •	
suficientes para a sua viagem. 
Verifique com a representação 
diplomática do(s) país(es) 
que você pretende visitar 
para se assegurar que seus 

medicamentos são legais 
nesses locais. Obtenha, com 
o seu médico, uma receita 
atestando que o medicamento 
é para você e a dosagem 
recomendada. Mantenha 
a embalagem original do 
medicamento;
Saiba que penalidades por •	
posse de drogas podem resultar 
em multas pesadas, prisão ou 
mesmo pena de morte em 
alguns países estrangeiros;
O viajante que se destinar a •	
qualquer país pertencente 
à União Européia e estiver 
portando dinheiro ou meios 
de pagamento ao portador em 
montante igual ou superior a 
EUR 10.000,00 (dez mil euros) 
deverá dirigir-se à Alfândega do 
país de destino para declarar, 
em formulário próprio, esses 
valores; 
A bagagem desacompanhada •	
recebe um tratamento 
tributário diferente do aplicado 
à bagagem acompanhada, não 
fazendo jus, por exemplo, à 
cota de isenção;
Não transporte objetos para •	
outras pessoas. Se você o 
fizer e for uma mercadoria 
proibida ou restrita, você será o 
responsável;
Não acredite que você “não •	
é o tipo”. Os funcionários 
aduaneiros podem selecionar 
pessoas e bagagens para 
inspeção detalhada por 
diversas razões. A seleção não 
deve ser vista como um reflexo 
da integridade, do caráter ou 
da aparência do viajante;
Não forneça informações falsas •	
à Aduana. As penalidades 
por falsas informações 
(como faturas forjadas) são 
severas e podem resultar em 
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apreensão das mercadorias e 
em processo criminal contra os 
responsáveis;
Não traga para o Brasil •	
mercadorias pirateadas 
ou contrafeitas (imitações 
de marcas originais). A 
pirataria de direitos autorais 
e a contrafação de marcas 
são ilegais. As mercadorias 
contrafeitas ou pirateadas 
importadas para o Brasil estão 
sujeitas a apreensão pela 
Aduana e os seus portadores 
podem ser processados civil e 
criminalmente;
Não traga bens e mercadorias •	
com finalidade comercial. 
Se trouxer, declare-os na 
Declaração de Bagagem 
Acompanhada e informe, 
antes de qualquer ação da 

fiscalização aduaneira, que eles 
serão submetidos a despacho 
comum de importação; caso 
contrário, você será multado 
e até mesmo poderá perder a 
mercadoria; 
Não é permitida a importação •	
de mercadorias para fins 
comerciais ou industriais por 
pessoas físicas.

Mais informações sobre 
passageiros e viagens internacionais 
podem ser obtidas na página da RFB 
na internet, mais especificamente 
no endereço http://www.receita.
fazenda.gov.br/Aduana/Viajantes/
Default.htm. Nesse endereço você 
encontrará, além das informações 
acima, explicações detalhadas sobre 
os seguintes temas: conceito de 
bagagem; bagagem acompanhada; 

bagagem desacompanhada; 
viajantes em situações especiais. 
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Fator Previdenciário 
Aspectos gerais de um mecanismo injusto
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	 Em meio à crise das 
instituições políticas brasileiras 
se anuncia o fim da era do Fator 
Previdenciário (FP), este “redutor de 
benefícios” que muitos brasileiros 
só passaram a conhecer a partir 
do momento em que foram se 
aposentar e perceberam, sem muitas 
explicações, seus rendimentos 
serem reduzidos. 

	 O FP é um mecanismo 
aplicado ao RGPS que guarda relação 
com alíquota de contribuição, 
idade do trabalhador, tempo de 
contribuição à previdência social e, 
principalmente, com expectativa de 
sobrevida do segurado (conforme 
tabela anual divulgada pelo IBGE). 
Quanto menor a idade e maior a 
expectativa de sobrevida, menor 
o índice e a Renda Mensal Vitalícia 
(RMV). Nessa ordem, aposentar-
se mais cedo não é interessante e 
raramente aposentar-se com idade 
avançada garante a integralidade 
média.

	 Outras explanações sobre o 
FP são de fundamental importância: i) 
sua utilização somente é obrigatória 
para o cálculo da aposentadoria 
por tempo de contribuição. No 
caso da aposentadoria por idade 
seu uso é facultativo; ii) para efeito 
da aplicação do FP ao tempo de 
contribuição do segurado serão 
adicionados, em se tratando de 
mulher, cinco anos; iii) o professor 
que comprove tempo efetivo de 
exercício nas funções de magistério 
na educação infantil, no ensino 
fundamental e médio, tem o tempo 

de contribuição reduzido em cinco 
anos, podendo aposentar-se com 
30 anos de contribuição (homem) 
e 25 anos de contribuição (mulher). 
Nesses casos, para se calcular o 
FP é preciso, na fórmula, SOMAR 
5 anos no tempo de contribuição 
do homem e 10 anos no tempo de 
contribuição da mulher; iv) quando 
decorridos cinco anos da aplicação 
da Lei do Fator, cumpriu-se o período 
de transição de 60 meses, durante o 
qual a regra do FP foi aplicada em 
regime de transição, de maneira 
crescente, até atingir sua plenitude, 
60 meses após a publicação da lei. 
A regra foi uma maneira de suavizar 
no tempo (cinco anos) a plena 
vigência da Lei. 

	 Para o segurado do 
RGPS, sempre que o resultado for 
inferior à unidade, haverá redução 
no valor da aposentadoria. Esta 
é calculada com base na média 
de 80% dos maiores salários de 
contribuição ao INSS durante a 
vida laboral (considerando para 
os antigos segurados os salários a 
partir de julho de 1994), corrigidos 
monetariamente, multiplicados 
pelo FP.

 	 O FP (F) é calculado por 
meio da seguinte fórmula:

		
                             Critérios atuariais       

Bônus pela permanência
                             em atividade

                              
   

Onde,
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F = Fator Previdenciário;
Tc = tempo de contribuição;
a = constante 0,31 

(corresponde a 20% das 
contribuições patronais, mais   11% 
das máximas contribuições do 
empregado);

Es = expectativa de sobrevida 
no momento da aposentadoria;

Id = idade de aposentadoria

	 De maneira sintética, 
quanto mais o trabalhador demora 
a requerer o benefício, mais chance 
tem de aumentar o valor de sua 
aposentadoria. Como o brasileiro 
está vivendo mais, quem se aposenta 
com menos idade fica, logicamente, 
mais tempo recebendo benefícios 
do INSS. Por isso, o valor de sua 
aposentadoria deve ser menor para 
que o trabalhador seja estimulado 
a continuar trabalhando. Essa foi a 
maneira nefária que o governo FHC 
encontrou (sendo mantida pelo 
atual governo) de tentar conter os 
gastos da previdência através da Lei 
n° 9.876, de novembro de 1999.

	 No caso das mulheres, 
em que pese a compensação 
prevista no artigo 29, §9º, da Lei 
8.213/91(com redução do tempo 
de contribuição em 5 anos), a 
fórmula ainda é mais perversa, uma 
vez que, se ganham de um lado, 
ao se aposentar, por direito, com 
idade e tempo de contribuição em 
menos cinco anos que o homem, 
perdem de outro, porque se o 
tempo de contribuição é menor, a 
idade também. Isso significa que as 
mulheres se aposentam mais cedo, 
mas ganham benefícios menores 
do que o homem. Tal situação é 
agravada ainda mais pelo fato de 
que as mulheres têm expectativa 
de vida maior que o homem.

	 Na prática, demorou-
se a perceber que o Fator não 

atende ao princípio da dignidade 
da pessoa humana (Constituição 
Federal, artigo 1º, III), porque 
pune as pessoas quando elas mais 
precisam de recursos, no momento 
de sua inatividade; fere o princípio 
da isonomia constitucional entre 
homens e mulheres (CF, artigo 5º, I) 
e fere o princípio da irredutibilidade 
de proventos (artigo 194, parágrafo 
único, IV). Infelizmente, não foi isso 
que entendeu o Supremo Tribunal 
Federal (STF) ao julgar o fator 
previdenciário constitucional.

	 Contudo, se juridicamente 
não se conseguiu derrubar o FP, 
espera-se que politicamente ele 
seja aposentado. Nesse clima, a 
extinção do FP é acompanhada de 
indagações: quais as consequências 
decorrentes da provável extinção 
do FP para aqueles que já se 
aposentaram? E para aqueles que 
ainda vão se aposentar, quais as 
previsões?

	 Na fórmula de cálculo do 
FP é considerada a tábua de vida 
elaborada pelo IBGE para determinar 
a expectativa de sobrevida no 
momento da aposentadoria.  Essa 
tábua é corrigida anualmente e sofre 
modificações metodológicas para 
derivar os cálculos demográficos. 
Não é, de forma alguma, um 
instrumento adequado para cálculo 
atuarial, tanto que nenhum fundo 
de pensão a utiliza para estabelecer 
valor de benefício. E mais: desde 
dezembro de 2003 a situação se 
agravou com a abrupta variação 
na expectativa de sobrevida 
aferida pelo IBGE (sem critérios 
convincentes), o que levou a uma 
redução média de 16% no valor das 
aposentadorias dos trabalhadores, 
na ocasião. 

	 Essa variação trouxe uma 

situação inusitada1. Vamos tomar 
como exemplo dois segurados nas 
mesmas condições: ambos filiaram-
se ao INSS com 18 anos de idade e 
tinham, em novembro de 2003, 57 
anos de idade e 39 de contribuição. 
O primeiro deles resolveu se 
aposentar e teve aplicada a tábua 
de sobrevida de 2001 (válida para 
aposentadorias até 1 de dezembro 
de 2002); seu FP foi igual a 1,0171 
(ou seja, não houve redução no 
benefício). O segundo resolveu adiar 
o pedido de aposentadoria para 
novembro de 2004, quando teria 58 
anos de idade e 40 de contribuição, 
para obter uma aposentadoria um 
pouco maior.

	 Como a tábua aplicada foi 
a de dezembro de 2003, seu FP foi 
igual a 0,9648 e seu benefício inicial 
menor do que o do outro cidadão. 
Ou seja, o segurado contribuiu 
um ano a mais, mas seu benefício 
foi reduzido. A injustiça foi tão 
gritante que, na época, o Ministério 
Público acatou denúncia feita pelo 
então deputado Sérgio Miranda e 
instaurou ação civil pública contra o 
uso da nova tábua do IBGE. 

	 Pode-se dizer que a injustiça 
se perpetua e se agrava, pois a 
tábua continua sendo atualizada, 
gerando enorme insegurança para 
os segurados que se aproximam do 
momento da aposentadoria. Pela 
nova tábua do IBGE é necessário 
trabalhar até 64 anos (considerando 
35 anos devidos de contribuição) 
para se aposentar com FP igual a 1, 
ou seja, sem redução de benefício. 
Pela Tábua anterior, de 2008, era 
necessário trabalhar até 63 anos 
(considerando 35 anos devidos de 
contribuição) para ser contemplado 

1. Artigo: Fator Previdenciário: fim da injustiça 
� Paulo Paim � Disponível em: http://www.
senado.gov.br/PAULOPAIM/pages/imprensa/
noticias/2006/noticias/14072006II.htm
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com o FP cheio.
	 Como não foi possível 

impor aos trabalhadores uma idade 
mínima, optou-se (governo) por 
lhes imputar uma grande perda no 
momento da aposentadoria, sob o 
discurso de que o Fator incentivaria 
as pessoas a permanecer no 
mercado de trabalho. No entanto, 
não foi analisada a real capacidade, 
seja física ou mental, do trabalhador 
brasileiro na velhice, principalmente 
daqueles que exercem atividades 
laborais que demandam maior 
esforço físico. No Brasil, ainda há 
grande incidência de doenças 
crônicas após os 50 anos de idade e 
isso precisa ser levado em conta2.

	 Para a maioria dos 
iminentes aposentados essa é uma 
situação difícil. Condições de saúde, 
empregabilidade e, principalmente, 
a incerteza quanto ao futuro definem 
a decisão. Mesmo a contragosto, o 
benefício é pedido, amargando o 
trabalhador a diminuição no valor 
da sua aposentadoria.

	 O FP não só reduz a 
quantidade de concessão das 
aposentadorias, como também 
aumenta a média de idade e de 
tempo de contribuição, tanto para 
homens quanto para mulheres 
(Tabela 1). 

	 Pela Tabela 1 é possível 
ver que mesmo em um período 
economicamente vigoroso (após 
2004), inclusive com aumentos 
reais do salário mínimo, a média de 
concessão de aposentadorias por 
tempo de contribuição representa 
apenas 67% daquela média 
verificada antes da criação do FP. 
A situação era pior no período 
1999/2004, equivalente a somente 
40% da média de concessão anterior 
à sua criação.

2. Mais informações ver em: Análise da 
Seguridade Social em 2006, pg.41.

	 Será que a economia 
acumulada com o FP3, como 
vem sendo dito, compensa toda 
a perda social daquele cidadão 
que trabalhou e contribuiu para 
o sistema previdenciário durante 
toda a vida laboral? 

	 Outro enfoque de 
extrema importância diz respeito 
à valorização do salário mínimo, 
sempre aludida pela ANFIP. O 
piso para os benefícios no valor 
de 1 SM faz com que, hoje, 
aproximadamente 68% dos 
beneficiários passem a receber esse 
valor durante suas aposentadorias. 
Esse contingente está isento da 
aplicação do FP, fato não aplicável 
aos segurados de maior rendimento, 
os quais podem sofrer redução 
em seus benefícios, decorrente da 
aplicação do FP. No entanto, mais 
importante que valorizar o salário 
mínimo é criar políticas eficazes que 
possam inverter esse percentual. 
Se tivéssemos 2/3 ou mais de 
benefícios sendo direcionados para 
uma faixa com maior rendimento, 
provavelmente não precisaríamos 
fazer economia com um dispositivo 
tão injusto, pois aumentaríamos o 
número de contribuintes4 (Tabela 
2). 

      
	 Como foi dito, a maioria 

dos aposentados está nas faixas 
menores de rendimento. Em tese, 
grande parte desse contingente 
consome toda a renda, não sendo, 
assim, formadores de poupança. E 

3. Algo em torno de R$ 10 bilhões, no período 
de 2000 a 2008, o que significa um montante 
irrisório para o volume de recursos alocados no 
orçamento da previdência.

4. Esse é um fator que depende 
de políticas públicas setoriais eficazes 
atuantes no mercado de trabalho. Maiores 
rendimentos guardam estreita relação 
como aumento do nível de qualificação 
profissional.

é justamente essa faixa de renda, 
incluindo ativos e aposentados, que 
mais contribui para o Orçamento 
Público por meio do pagamento 
de impostos (ver Tabela 3). Não 
bastasse tanto sacrifício, seja com 
contribuições diretas e indiretas, 
seja com uma renda que não lhes 
garante melhores condições de vida, 
ainda lhes são imputadas perdas no 
momento da aposentadoria.

	 Para completar, faz-se 
necessário mencionar ainda a 
discrepância econômico-social 
brasileira em âmbito regional. As 
regras não podem, ou pelo menos 
não poderiam ser as mesmas, 
devido à grande disparidade inter-
regional (expectativa de vida, 
condições sócio-econômicas etc.), 
além das questões de gênero. É 
preciso rever, de maneira geral, as 
regras atuariais desse mecanismo e 
uma readequação da fórmula do FP 
ou sua extinção.

Até que ponto há justiça
	 Com o FP, um trabalhador 

urbano que possui 60 anos de idade 
e 25 anos de contribuição, por 
exemplo, e quiser se aposentar por 
idade, aos 65 anos, não receberá o 
valor integral de sua aposentadoria 
(pressupondo ter contribuído 
por 30 anos). Pela nova Tábua, 
divulgada pelo IBGE em dezembro 
de 2009, e utilizando-se o exemplo 
acima, o trabalhador receberá 
como benefício de aposentadoria 
o equivalente a 91,6% do benefício 
integral. Se a média, por exemplo, 
fosse de R$ 3.000,00, ao aplicar 
o FP seu benefício cairia para R$ 
2.748,00 (perda de 8,4%). Nesse 
caso, uma alternativa para receber 
a aposentadoria integral seria 
contribuir por 34 anos e com uma 
idade de aposentadoria de 64 anos 
(neste caso o FP seria igual a 1, sem 
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perdas para o beneficiário).
	 Conforme se pode 

constatar, para se aposentar com 
Fator cheio o trabalhador terá que 
contribuir por mais tempo. 

É importante salientar que, 
no Brasil, viver mais não significa a 
manutenção das mesmas condições 
de saúde, seja física ou mental. 
Esse procedimento é altamente 
injusto com a parcela mais pobre da 
sociedade. Que elemento de justiça 
pode ser evocado para dizer que 
uma gama de trabalhadores deva 
contribuir por quase 50 anos (dos 16 
aos 65 anos), para se aposentar com 
um salário mínimo ou pouco mais, 
enquanto outros podem alcançar o 
direito à aposentadoria com 35 anos 
ou pouco mais de contribuição, 
sempre em melhores ocupações. 
Neste caso, a previdência social 
não estará cumprindo seu papel 
social, e sim funcionando como 
um instrumento de concentração 
de renda e de aprofundamento da 
desigualdade social.

	 Da mesma forma acontece 
na aposentadoria por tempo de 
contribuição. Imaginemos uma 
trabalhadora e um trabalhador que 
começaram a contribuir aos 20 anos 
de idade e, ao completarem seu 
tempo de serviço (contribuição), 
aos 50 anos e aos 55 anos 
respectivamente: a aplicação do FP 
custará uma redução percentual do 
benefício de 38% para a mulher e 
de 26% para o homem. 

	 No caso de quem começou 
a trabalhar com 14 anos de idade, 
com certeira assinada, e contribuiu 
ininterruptamente por 35 anos, 
se decidir se aposentar hoje, aos 
49 anos, vai ter uma redução de 
41,6% no valor inicial do benefício.  
Ele só conseguiria a aposentadoria 
pelo teto se contribuísse por 
aproximadamente mais dez anos.

	 É justa a economia que 
o governo faz utilizando-se de 
instrumentos socialmente injustos?

Novas tábuas, maiores 
reduções 

	 Os exemplos a seguir 
retratam situações hipotéticas em 
momentos distintos. No primeiro 
exemplo é utilizada a tábua antiga 
de expectativa de sobrevida do 
IBGE. No segundo temos a mesma 
situação, porém, com a tábua 
vigente a partir de 2010:

Exemplo 1 (base na Tábua de 
Es do IBGE  2007/08)

1) Uma pessoa com 35 anos 
de contribuição e 53 anos de idade. 

Média 80% dos maiores 
salários de contribuição: R$ 
2.000,00

F = {(35 * 0,31)/ 26,3} * {1+ 
(53 + 35 * 0,31)/100}

F= 0,4125475*1,6385= 
0,675959

SB = M * F
SB = 2000 * 0,679 = R$ 

1.352,00
Redução de 

aproximadamente 32,4%

2) Uma pessoa com 35 anos 
de contribuição e 63 anos de idade. 

Média 80% dos maiores 
salários de contribuição: R$ 
3.000,00

F = {(35 * 0,31)/ 18,3} * {1+ 
(63 + 35 * 0,31)/100}

F = 
57,407407407*1,7385=99,80

SB = M * F
SB = 3000 * 0,9980 = R$ 

2994,00
Redução de 0,2%.

Exemplo 2 (nova Tábua de Es 
do IBGE  2009/10):

1) Uma pessoa com 35 anos 
de contribuição e 53 anos de idade. 

Média 80% dos maiores 
salários de contribuição: R$ 
2.000,00

F = {(35 * 0,31)/ 26,5} * {1+ 
(53 + 35 * 0,31)/100}

F= 0,409*1,6385
F= 0,671
SB = M * F
SB = 2000 * 0,671 = R$ 

1.342,00
Redução de 

aproximadamente 33%

2) Uma pessoa com 35 anos 
de contribuição e 63 anos de idade. 

Média 80% dos maiores 
salários de contribuição: R$ 
3.000,00

F = {(35 * 0,31)/ 19} * {1+ (63 
+ 35 * 0,31)/100}

F= 0,5710526315*1,7385= 
0,9927

SB = M * F
SB = 3000 * 0,9927 = R$ 

2978
Redução de Benefício de 

0,7%

	 Como se pode ver, em 
ambas as situações, com a aplicação 
da nova tábua haverá reduções dos 
benefícios para o aposentado, ainda 
que pequena5.

	 O FP é um verdadeiro 
instrumento de confisco da renda 
do trabalho. E a sociedade brasileira 
está se dando conta disso. Não é 
por outra razão que o PL 3.299 tem 
parecer favorável de seu relator na 
Comissão de Seguridade Social e 

5. Os benefícios já concedidos não sofrerão 
qualquer alteração em função da divulgação 
da nova tábua de expectativa de vida do IBGE.
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Família da Câmara.
A ANFIP mantém em 

sua página um banner com 
informações detalhadas sobre o 
Fator Previdenciário, no endereço 
www.anfip.org.br.

	 No Fórum Nacional da 
Previdência Social, foi demonstrado, 
de forma cabal, que o FP penaliza, 
sobretudo, os trabalhadores mais 
humildes, que são obrigados a 
começar a trabalhar ainda jovens 
e em serviços pesados. Além 
disso, o Fórum demonstrou que a 
Seguridade Social é superavitária, 
pois há sustentabilidade através 
das fontes de financiamento 
(nunca é demais lembrar que 
este conceito foi idealizado pela 
ANFIP e baseado em princípios 
constitucionais). Foi afirmado ainda 
no Fórum que o modelo econômico 
desenvolvimentista irá assegurar os 
recursos necessários para financiar 
e melhorar a Seguridade Social. 

Sob todos os aspectos, a 
previdência social deve ser vista 
como um programa social de amplo 
espectro e importância, inclusive 
econômica. A única proposta que 
efetivamente atende aos interesses 
dos trabalhadores é aquela que não 
trate de forma igual os desiguais. 
Ao enfrentar essa injustiça, abre-se 
espaço para discutir a necessidade 
de ampliar a inserção previdenciária, 
garantir segurança e estabilidade 
aos trabalhadores e defender a 
previdência pública. 



Revista de Seguridade Social - janeiro/março - 2010   |   33

FATOR PREVIDENCIÁRIO                                          
Aspectos gerais de um mecanismo 
injusto 

	 Em meio à crise das 
instituições políticas brasileiras 
se anuncia o fim da era do Fator 
Previdenciário (FP), este “redutor de 
benefícios” que muitos brasileiros 
só passaram a conhecer a partir 
do momento em que foram se 
aposentar e perceberam, sem muitas 
explicações, seus rendimentos 
serem reduzidos. 

	 O FP é um mecanismo 
aplicado ao RGPS que guarda relação 
com alíquota de contribuição, 
idade do trabalhador, tempo de 
contribuição à previdência social e, 
principalmente, com expectativa de 
sobrevida do segurado (conforme 
tabela anual divulgada pelo IBGE). 
Quanto menor a idade e maior a 
expectativa de sobrevida, menor 
o índice e a Renda Mensal Vitalícia 
(RMV). Nessa ordem, aposentar-
se mais cedo não é interessante e 
raramente aposentar-se com idade 
avançada garante a integralidade 
média.

	 Outras explanações 
sobre o FP são de fundamental 
importância: i) sua utilização 
somente é obrigatória para o 
cálculo da aposentadoria por 
tempo de contribuição. No caso 
da aposentadoria por idade seu 
uso é facultativo; ii) para efeito 
da aplicação do FP ao tempo de 
contribuição do segurado serão 
adicionados, em se tratando de 
mulher, cinco anos; iii) o professor 
que comprove tempo efetivo de 
exercício nas funções de magistério 
na educação infantil, no ensino 
fundamental e médio, tem o tempo 
de contribuição reduzido em cinco 
anos, podendo aposentar-se com 
30 anos de contribuição (homem) 

e 25 anos de contribuição (mulher). 
Nesses casos, para se calcular o 
FP é preciso, na fórmula, SOMAR 
5 anos no tempo de contribuição 
do homem e 10 anos no tempo de 
contribuição da mulher; iv) quando 
decorridos cinco anos da aplicação 
da Lei do Fator, cumpriu-se o período 
de transição de 60 meses, durante o 
qual a regra do FP foi aplicada em 
regime de transição, de maneira 
crescente, até atingir sua plenitude, 
60 meses após a publicação da lei. 
A regra foi uma maneira de suavizar 
no tempo (cinco anos) a plena 
vigência da Lei. 

	 Para o segurado do 
RGPS, sempre que o resultado for 
inferior à unidade, haverá redução 
no valor da aposentadoria. Esta 
é calculada com base na média 
de 80% dos maiores salários de 
contribuição ao INSS durante a 
vida laboral (considerando para 
os antigos segurados os salários a 
partir de julho de 1994), corrigidos 
monetariamente, multiplicados 
pelo FP.

 	 O FP (F) é calculado por 
meio da seguinte fórmula:

		
                             Critérios atuariais       

Bônus pela permanência
                             em atividade

                              
   

Onde,
F = Fator Previdenciário;
Tc = tempo de contribuição;
a = constante 0,31 

(corresponde a 20% das 
contribuições patronais, mais   11% 
das máximas contribuições do 
empregado);

Es = expectativa de sobrevida 
no momento da aposentadoria;

Id = idade de aposentadoria

	 De maneira sintética, 
quanto mais o trabalhador demora 
a requerer o benefício, mais chance 
tem de aumentar o valor de sua 
aposentadoria. Como o brasileiro 
está vivendo mais, quem se aposenta 
com menos idade fica, logicamente, 
mais tempo recebendo benefícios 
do INSS. Por isso, o valor de sua 
aposentadoria deve ser menor para 
que o trabalhador seja estimulado 
a continuar trabalhando. Essa foi a 
maneira nefária que o governo FHC 
encontrou (sendo mantida pelo 
atual governo) de tentar conter os 
gastos da previdência através da Lei 
n° 9.876, de novembro de 1999.

	 No caso das mulheres, 
em que pese a compensação 
prevista no artigo 29, §9º, da Lei 
8.213/91(com redução do tempo 
de contribuição em 5 anos), a 
fórmula ainda é mais perversa, uma 
vez que, se ganham de um lado, 
ao se aposentar, por direito, com 
idade e tempo de contribuição em 
menos cinco anos que o homem, 
perdem de outro, porque se o 
tempo de contribuição é menor, a 
idade também. Isso significa que as 
mulheres se aposentam mais cedo, 
mas ganham benefícios menores 
do que o homem. Tal situação é 
agravada ainda mais pelo fato de 
que as mulheres têm expectativa 
de vida maior que o homem.

	 Na prática, demorou-
se a perceber que o Fator não 
atende ao princípio da dignidade 
da pessoa humana (Constituição 
Federal, artigo 1º, III), porque 
pune as pessoas quando elas mais 
precisam de recursos, no momento 
de sua inatividade; fere o princípio 
da isonomia constitucional entre 
homens e mulheres (CF, artigo 5º, I) 
e fere o princípio da irredutibilidade 
de proventos (artigo 194, parágrafo 
único, IV). Infelizmente, não foi isso 
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que entendeu o Supremo Tribunal 
Federal (STF) ao julgar o fator 
previdenciário constitucional.

	 Contudo, se juridicamente 
não se conseguiu derrubar o FP, 
espera-se que politicamente ele 
seja aposentado. Nesse clima, a 
extinção do FP é acompanhada de 
indagações: quais as consequências 
decorrentes da provável extinção 
do FP para aqueles que já se 
aposentaram? E para aqueles que 
ainda vão se aposentar, quais as 
previsões?

	 Na fórmula de cálculo do 
FP é considerada a tábua de vida 
elaborada pelo IBGE para determinar 
a expectativa de sobrevida no 
momento da aposentadoria.  Essa 
tábua é corrigida anualmente e sofre 
modificações metodológicas para 
derivar os cálculos demográficos. 
Não é, de forma alguma, um 
instrumento adequado para cálculo 
atuarial, tanto que nenhum fundo 
de pensão a utiliza para estabelecer 
valor de benefício. E mais: desde 
dezembro de 2003 a situação se 
agravou com a abrupta variação 
na expectativa de sobrevida 
aferida pelo IBGE (sem critérios 
convincentes), o que levou a uma 
redução média de 16% no valor das 
aposentadorias dos trabalhadores, 
na ocasião. 

	 Essa variação trouxe uma 
situação inusitada1. Vamos tomar 
como exemplo dois segurados nas 
mesmas condições: ambos filiaram-
se ao INSS com 18 anos de idade e 
tinham, em novembro de 2003, 57 
anos de idade e 39 de contribuição. 

1. Artigo: Fator Previdenciário: fim da 
injustiça � Paulo Paim � Disponível 
em: http://www.senado.gov.br/
PAULOPAIM/pages/ imprensa/
noticias/2006/noticias/14072006II.
htm

O primeiro deles resolveu se 
aposentar e teve aplicada a tábua 
de sobrevida de 2001 (válida para 
aposentadorias até 1 de dezembro 
de 2002); seu FP foi igual a 1,0171 
(ou seja, não houve redução no 
benefício). O segundo resolveu adiar 
o pedido de aposentadoria para 
novembro de 2004, quando teria 58 
anos de idade e 40 de contribuição, 
para obter uma aposentadoria um 
pouco maior.

	 Como a tábua aplicada foi 
a de dezembro de 2003, seu FP foi 
igual a 0,9648 e seu benefício inicial 
menor do que o do outro cidadão. 
Ou seja, o segurado contribuiu 
um ano a mais, mas seu benefício 
foi reduzido. A injustiça foi tão 
gritante que, na época, o Ministério 
Público acatou denúncia feita pelo 
então deputado Sérgio Miranda e 
instaurou ação civil pública contra o 
uso da nova tábua do IBGE. 

	 Pode-se dizer que a injustiça 
se perpetua e se agrava, pois a 
tábua continua sendo atualizada, 
gerando enorme insegurança para 
os segurados que se aproximam do 
momento da aposentadoria. Pela 
nova tábua do IBGE é necessário 
trabalhar até 64 anos (considerando 
35 anos devidos de contribuição) 
para se aposentar com FP igual a 1, 
ou seja, sem redução de benefício. 
Pela Tábua anterior, de 2008, era 
necessário trabalhar até 63 anos 
(considerando 35 anos devidos de 
contribuição) para ser contemplado 
com o FP cheio.

	 Como não foi possível 
impor aos trabalhadores uma idade 
mínima, optou-se (governo) por 
lhes imputar uma grande perda no 
momento da aposentadoria, sob o 
discurso de que o Fator incentivaria 
as pessoas a permanecer no 
mercado de trabalho. No entanto, 
não foi analisada a real capacidade, 

seja física ou mental, do trabalhador 
brasileiro na velhice, principalmente 
daqueles que exercem atividades 
laborais que demandam maior 
esforço físico. No Brasil, ainda há 
grande incidência de doenças 
crônicas após os 50 anos de idade e 
isso precisa ser levado em conta2.

	 Para a maioria dos 
iminentes aposentados essa é uma 
situação difícil. Condições de saúde, 
empregabilidade e, principalmente, 
a incerteza quanto ao futuro definem 
a decisão. Mesmo a contragosto, o 
benefício é pedido, amargando o 
trabalhador a diminuição no valor 
da sua aposentadoria.

	 O FP não só reduz a 
quantidade de concessão das 
aposentadorias, como também 
aumenta a média de idade e de 
tempo de contribuição, tanto para 
homens quanto para mulheres 
(Tabela 1). 

	 Pela Tabela 1 é possível 
ver que mesmo em um período 
economicamente vigoroso (após 
2004), inclusive com aumentos 
reais do salário mínimo, a média de 
concessão de aposentadorias por 
tempo de contribuição representa 
apenas 67% daquela média 
verificada antes da criação do FP. 
A situação era pior no período 
1999/2004, equivalente a somente 
40% da média de concessão anterior 
à sua criação.

	 Será que a economia 
acumulada com o FP3, como 
vem sendo dito, compensa toda 
a perda social daquele cidadão 
que trabalhou e contribuiu para 
o sistema previdenciário durante 
toda a vida laboral? 

2. Mais informações ver em: Análise da 
Seguridade Social em 2006, pg.41.
3. Algo em torno de R$ 10 bilhões, no período 
de 2000 a 2008, o que significa um montante 
irrisório para o volume de recursos alocados no 
orçamento da previdência.
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	 Outro enfoque de 
extrema importância diz respeito 
à valorização do salário mínimo, 
sempre aludida pela ANFIP. O 
piso para os benefícios no valor 
de 1 SM faz com que, hoje, 
aproximadamente 68% dos 
beneficiários passem a receber esse 
valor durante suas aposentadorias. 
Esse contingente está isento da 
aplicação do FP, fato não aplicável 
aos segurados de maior rendimento, 
os quais podem sofrer redução 
em seus benefícios, decorrente da 
aplicação do FP. No entanto, mais 
importante que valorizar o salário 
mínimo é criar políticas eficazes que 
possam inverter esse percentual. 
Se tivéssemos 2/3 ou mais de 
benefícios sendo direcionados para 
uma faixa com maior rendimento, 
provavelmente não precisaríamos 
fazer economia com um dispositivo 
tão injusto, pois aumentaríamos o 
número de contribuintes4 (Tabela 
2). 

      
	 Como foi dito, a maioria 

dos aposentados está nas faixas 
menores de rendimento. Em tese, 
grande parte desse contingente 
consome toda a renda, não sendo, 
assim, formadores de poupança. E 
é justamente essa faixa de renda, 
incluindo ativos e aposentados, que 
mais contribui para o Orçamento 
Público por meio do pagamento 
de impostos (ver Tabela 3). Não 
bastasse tanto sacrifício, seja com 
contribuições diretas e indiretas, 
seja com uma renda que não lhes 
garante melhores condições de vida, 
ainda lhes são imputadas perdas no 

4. Esse é um fator que depende 
de políticas públicas setoriais eficazes 
atuantes no mercado de trabalho. Maiores 
rendimentos guardam estreita relação 
como aumento do nível de qualificação 
profissional.

momento da aposentadoria.

	 Para completar, faz-se 
necessário mencionar ainda a 
discrepância econômico-social 
brasileira em âmbito regional. As 
regras não podem, ou pelo menos 
não poderiam ser as mesmas, 
devido à grande disparidade inter-
regional (expectativa de vida, 
condições sócio-econômicas etc.), 
além das questões de gênero. É 
preciso rever, de maneira geral, as 
regras atuariais desse mecanismo e 
uma readequação da fórmula do FP 
ou sua extinção.

Até que ponto há justiça
	 Com o FP, um trabalhador 

urbano que possui 60 anos de idade 
e 25 anos de contribuição, por 
exemplo, e quiser se aposentar por 
idade, aos 65 anos, não receberá o 
valor integral de sua aposentadoria 
(pressupondo ter contribuído 
por 30 anos). Pela nova Tábua, 
divulgada pelo IBGE em dezembro 
de 2009, e utilizando-se o exemplo 
acima, o trabalhador receberá 
como benefício de aposentadoria 
o equivalente a 91,6% do benefício 
integral. Se a média, por exemplo, 
fosse de R$ 3.000,00, ao aplicar 
o FP seu benefício cairia para R$ 
2.748,00 (perda de 8,4%). Nesse 
caso, uma alternativa para receber 
a aposentadoria integral seria 
contribuir por 34 anos e com uma 
idade de aposentadoria de 64 anos 
(neste caso o FP seria igual a 1, sem 
perdas para o beneficiário).

	 Conforme se pode 
constatar, para se aposentar com 
Fator cheio o trabalhador terá que 
contribuir por mais tempo. 

É importante salientar que, 
no Brasil, viver mais não significa a 
manutenção das mesmas condições 
de saúde, seja física ou mental. 
Esse procedimento é altamente 

injusto com a parcela mais pobre da 
sociedade. Que elemento de justiça 
pode ser evocado para dizer que 
uma gama de trabalhadores deva 
contribuir por quase 50 anos (dos 16 
aos 65 anos), para se aposentar com 
um salário mínimo ou pouco mais, 
enquanto outros podem alcançar o 
direito à aposentadoria com 35 anos 
ou pouco mais de contribuição, 
sempre em melhores ocupações. 
Neste caso, a previdência social 
não estará cumprindo seu papel 
social, e sim funcionando como 
um instrumento de concentração 
de renda e de aprofundamento da 
desigualdade social.

	 Da mesma forma acontece 
na aposentadoria por tempo de 
contribuição. Imaginemos uma 
trabalhadora e um trabalhador que 
começaram a contribuir aos 20 anos 
de idade e, ao completarem seu 
tempo de serviço (contribuição), 
aos 50 anos e aos 55 anos 
respectivamente: a aplicação do FP 
custará uma redução percentual do 
benefício de 38% para a mulher e 
de 26% para o homem. 

	 No caso de quem começou 
a trabalhar com 14 anos de idade, 
com certeira assinada, e contribuiu 
ininterruptamente por 35 anos, 
se decidir se aposentar hoje, aos 
49 anos, vai ter uma redução de 
41,6% no valor inicial do benefício.  
Ele só conseguiria a aposentadoria 
pelo teto se contribuísse por 
aproximadamente mais dez anos.

	 É justa a economia que 
o governo faz utilizando-se de 
instrumentos socialmente injustos?

Novas tábuas, maiores 
reduções 

	 Os exemplos a seguir 
retratam situações hipotéticas em 
momentos distintos. No primeiro 
exemplo é utilizada a tábua antiga 
de expectativa de sobrevida do 
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IBGE. No segundo temos a mesma 
situação, porém, com a tábua 
vigente a partir de 2010:

Exemplo 1 (base na Tábua de 
Es do IBGE  2007/08)

1) Uma pessoa com 35 anos 
de contribuição e 53 anos de idade. 

Média 80% dos maiores 
salários de contribuição: R$ 
2.000,00

F = {(35 * 0,31)/ 26,3} * {1+ 
(53 + 35 * 0,31)/100}

F= 0,4125475*1,6385= 
0,675959

SB = M * F
SB = 2000 * 0,679 = R$ 

1.352,00
Redução de 

aproximadamente 32,4%

2) Uma pessoa com 35 anos 
de contribuição e 63 anos de idade. 

Média 80% dos maiores 
salários de contribuição: R$ 
3.000,00

F = {(35 * 0,31)/ 18,3} * {1+ 
(63 + 35 * 0,31)/100}

F = 
57,407407407*1,7385=99,80

SB = M * F
SB = 3000 * 0,9980 = R$ 

2994,00
Redução de 0,2%.

Exemplo 2 (nova Tábua de Es 
do IBGE  2009/10):

1) Uma pessoa com 35 anos 
de contribuição e 53 anos de idade. 

Média 80% dos maiores 
salários de contribuição: R$ 
2.000,00

F = {(35 * 0,31)/ 26,5} * {1+ 

(53 + 35 * 0,31)/100}
F= 0,409*1,6385
F= 0,671
SB = M * F
SB = 2000 * 0,671 = R$ 

1.342,00
Redução de 

aproximadamente 33%

2) Uma pessoa com 35 anos 
de contribuição e 63 anos de idade. 

Média 80% dos maiores 
salários de contribuição: R$ 
3.000,00

F = {(35 * 0,31)/ 19} * {1+ (63 
+ 35 * 0,31)/100}

F= 0,5710526315*1,7385= 
0,9927

SB = M * F
SB = 3000 * 0,9927 = R$ 

2978
Redução de Benefício de 

0,7%

	 Como se pode ver, em 
ambas as situações, com a aplicação 
da nova tábua haverá reduções dos 
benefícios para o aposentado, ainda 
que pequena5.

	 O FP é um verdadeiro 
instrumento de confisco da renda 
do trabalho. E a sociedade brasileira 
está se dando conta disso. Não é 
por outra razão que o PL 3.299 tem 
parecer favorável de seu relator na 
Comissão de Seguridade Social e 
Família da Câmara.

A ANFIP mantém em 
sua página um banner com 
informações detalhadas sobre o 
Fator Previdenciário, no endereço 
www.anfip.org.br.

	 No Fórum Nacional da 
Previdência Social, foi demonstrado, 
de forma cabal, que o FP penaliza, 
sobretudo, os trabalhadores mais 

5. Os benefícios já concedidos não sofrerão 
qualquer alteração em função da divulgação 
da nova tábua de expectativa de vida do IBGE.

humildes, que são obrigados a 
começar a trabalhar ainda jovens 
e em serviços pesados. Além 
disso, o Fórum demonstrou que a 
Seguridade Social é superavitária, 
pois há sustentabilidade através 
das fontes de financiamento 
(nunca é demais lembrar que 
este conceito foi idealizado pela 
ANFIP e baseado em princípios 
constitucionais). Foi afirmado ainda 
no Fórum que o modelo econômico 
desenvolvimentista irá assegurar os 
recursos necessários para financiar 
e melhorar a Seguridade Social. 

Sob todos os aspectos, a 
previdência social deve ser vista 
como um programa social de amplo 
espectro e importância, inclusive 
econômica. A única proposta que 
efetivamente atende aos interesses 
dos trabalhadores é aquela que não 
trate de forma igual os desiguais. 
Ao enfrentar essa injustiça, abre-se 
espaço para discutir a necessidade 
de ampliar a inserção previdenciária, 
garantir segurança e estabilidade 
aos trabalhadores e defender a 
previdência pública. 
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Segurança
e Direito do Trabalho

|   idéias e debates

O Direito do Trabalho tem a 
finalidade fundamental de assegurar 
e garantir a proteção do homem que 
labora, assegurando a dignidade 
humana do trabalhador, mesmo 
que prevaleça o capitalismo, já que o 
trabalho é considerado uma atividade 
que enobrece o homem, amparado 
pela Constituição Federal.

Com a aprovação da E.C. nº. 
45/2004, ampliou-se a jurisdição 
da Justiça do Trabalho. E com a 
transferência para a Justiça do 
Trabalho da competência, nos 
termos do artigo 114 da C. F., 
para julgar e processar as ações 
indenizatórias por acidente de 

trabalho ou doença ocupacional, 
está despertando para os juízes e 
demais operadores do direito do 
trabalho uma revisão de conceitos, 
a respeito da proteção jurídica à 
saúde do trabalhador e do meio 
ambiente do trabalho.

Em face do desenvolvimento 
industrial, do aumento da produção 
obreira e da grande necessidade de 
competitividade no mercado, cresce 
o número dos infortúnios laborais. 
Em decorrência disso, os riscos dos 
acidentes aos trabalhadores no 
ambiente de trabalho são eminentes.

O fato de o trabalhador 
produzir operando uma máquina nem 

sempre é requisito de produtividade, 
principalmente se ele não se 
encontrar preparado para operá-la 
suficientemente com segurança e o 
conhecimento necessário. 

 É importante destacar que 
a finalidade de se evitar ou tentar 
reduzir os riscos aos trabalhadores 
sempre foi discutida por diversos 
doutrinadores. No entanto, a 
questão vem sendo preocupante, 
em decorrência do progresso das 
máquinas que aumentam os riscos. 

Alguns doutrinadores 
atribuem os índices dos infortúnios 
laborais à falta de atenção 
dispensada pelo legislador na 
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adoção das normas de proteção 
ao trabalho. Todavia, há um grande 
número de trabalhadores que não se 
preocupam com os riscos laborais, 
pois grande parte dos acidentes do 
trabalho decorre da falta de cuidados 
mínimos do empregado referente 
à adoção de medidas de prevenção 
em relação ao uso do Equipamento 
de Proteção Individual.

 Ocorrido o acidente 
do trabalho, por motivos de 
inobservância ou recusa do EPI, várias 
medidas podem ser adotadas como 
alternativas para beneficiar tanto 
as empresas como os empregados. 
Embora se possa afirmar que cada 
caso é um caso, as imposições da 
CLT devem ser aplicadas com rigor, 
visando a determinar e a identificar 
as responsabilidades jurídicas.

 	 São vários os fatores que 
contribuem para os acidentes 
laborais, tais como os atribuídos 
às falhas humanas do empregado 
como as causas ligadas aos setores 
sociais e econômicos. Porém, o 
motivo que originou o acidente 
tem que ser analisado, verificando 
todas as situações e as suas 
conseqüências. 	  

Em qualquer acidente, em 
que se constate que o ato faltoso do 
empregado contribuiu ou foi fator 
exclusivo para a ocorrência do acidente, 
compete ao empregador tomar as 
medidas que conduzam à diminuição 
ou eliminação do acidente.

Deste modo teremos a 
exoneração da responsabilidade do 
empregador, e, como conseqüência, 
motivo relevante para dispensa do 
empregado por justa causa, conforme 
preceitua o artigo 482 alínea “h” 
da CLT, pois o comportamento do 
empregado foi incompatível com as 
normas exigidas pela empresa, uma 
vez que “o trabalhador que não usa 
os equipamentos protetores por falta 

de hábito, orientação ou por desídia, 
deve ser orientado, estimulado 
ou punido disciplinarmente, 
conforme o caso”  .

De acordo com o artigo 
483 da CLT, o empregado poderá 
rescindir o contrato de trabalho e 
pleitear a devida indenização, caso o 
empregador não cumprir com suas 
obrigações de zelar pela segurança 
e higiene no ambiente de trabalho.

 O artigo 157 incisos I, II, 
III, IV e o artigo 158 incisos I, II da 
CLT, impõem às empresas e aos 
empregados o dever de cumprir e 
fazer cumprir as regras de higiene 
e segurança do trabalho. Contudo, 
a efetividade no cumprimento 
dessas normas de segurança e 
saúde do trabalho depende da 
fiscalização e da competência do 
Ministério do Trabalho. 

A responsabilidade das 
empresas ou dos empregadores 
com relação à prevenção da 
segurança no trabalho não se 
resume em adotar medidas 
preventivas de segurança, ou tão 
somente fornecer equipamentos, 
mas principalmente instruir os 
trabalhadores e conscientizá-los da 
importância de utilizar os EPI.

Conforme o artigo 2º da CLT 
é o empregador que deve assumir 
os riscos da atividade econômica 
com a finalidade de buscar seus 
resultados. Conseqüentemente, 
deve acompanhar e intervir no 
desempenho do trabalho do 
empregado, obrigando-o a utilizar 
o equipamento de proteção 
individual e, quando necessário, 
utilizar do seu poder disciplinar em 
face do empregado desobediente. 

A importância das medidas 
preventivas de segurança e 
higiene no ambiente de trabalho, 
aplicado ao poder disciplinar do 
empregador de advertir e penalizar 

os empregados faltosos quanto 
às normas do uso do EPI, impõe 
responsabilidades, direitos e 
deveres tanto aos empregadores 
como aos empregados. 

Tanto os empregadores 
como os empregados devem 
colaborar com as normas que visam 
à proteção ao ambiente de trabalho, 
objetivando principalmente 
a segurança e a higiene do 
trabalhador, porque a produção do 
trabalho só ocorre pelo o resultado 
da mão de obra humana. Assim, 
crescerão as perspectivas quanto 
à redução ou à eliminação dos 
acidentes ocorridos atualmente no 
ambiente laboral. 

Portanto, longe de privilegiar 
o hipossuficiente, é necessário 
resguardar o trabalhador ou 
empregador que agem de boa-fé, 
que adotam as medidas de proteção 
necessárias, tornando-as as normas 
efetivas e eficazes.

 A segurança e a proteção 
à saúde do trabalhador é um 
direito reconhecido por preceito 
constitucional, direitos assegurados 
e resguardados no contrato 
de trabalho, “e cumprida a lei e 
observadas as cautelas exigidas, 
estará o empregador resguardado de 
arcar com passivos para a economia 
da empresa. E o trabalhador, por 
sua vez, terá melhores condições de 
proteção e segurança, de sua vida, 
de sua integridade física e mental “.

 Diante disso, a prevenção 
dos acidentes do trabalho é o fator 
principal na defesa e na saúde 
dos trabalhadores, evitando o 
desperdício econômico tanto 
das empresas como do Estado, 
proporcionando diversos benefícios, 
tais como retorno financeiro para o 
empregador e melhorias das contas 
como solução da redução do ônus 
da Previdência Social.
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